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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 540, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Emissora Vanguarda Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de 
Sorocaba, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 299, de 19 de junho de 2007, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 27 de novembro de 2005, 
a permissão outorgada à Rádio Emissora Vanguarda 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 541, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural e Educacional de Caldas 
Novas para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Caldas Novas, 
Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 855, de 23 de outubro de 2009, que outorga 
autorização à Associação Cultural e Educacional de 
Caldas Novas para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Caldas Novas, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 542, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio FM de Serra Branca Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade de 
Serra Branca, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 444, de 13 de maio de 2010, que renova por 
10 (dez) anos, a partir de 8 de agosto de 2008, a per-
missão outorgada à Rádio FM de Serra Branca Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cida-
de de Serra Branca, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 543, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação de Desenvolvimento Artístico 
e Cultural de Baraúna para executar servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Baraúna, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 644, de 8 de julho de 2010, que outorga auto-
rização à Associação de Desenvolvimento Artístico e 
Cultural de Baraúna para executar, por 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Baraúna, Estado da Paraíba.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

SENADO FEDERAL
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 544, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação dos Moradores da Comunidade de 
Marianópolis – AMCM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Ma-
rianópolis do Tocantins, Estado do Tocantins.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 294, de 30 de março de 2010, que outorga 
autorização à Associação dos Moradores da Comuni-
dade de Marianópolis – AMCM para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Marianópolis 
do Tocantins, Estado do Tocantins.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 545, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Marconi FM Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Açailân-
dia, Estado do Maranhão.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 431, de 13 de maio de 2010, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 25 de agosto de 2008, a 
permissão outorgada à Rádio Marconi FM Ltda. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na cidade 
de Açailândia, Estado do Maranhão.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 546, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Fundação Aperipê de Sergipe para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Aracaju, 
Estado de Sergipe.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

nº 475, de 21 de maio de 2010, que renova por 10 (dez) 
anos, a partir de 18 de outubro de 2005, a permissão 
outorgada à Fundação Aperipê de Sergipe para explo-
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, com fins exclusivamen-
te educativos, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 547, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à FM Corisco Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de cidade de Boituva, 
Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 678, de 26 de dezembro de 2005, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 11 de março de 2001, a 
permissão outorgada à FM Corisco Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Boituva, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 548, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação dos Agropecuaristas Santa Clara 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Itacuruba, Estado 
de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 297, de 30 de março de 2010, que outorga 
autorização à Associação dos Agropecuaristas Santa 
Clara para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Itacuruba, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 549, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rede Central de Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de Brasília, Distrito Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 958, de 23 de dezembro de 2008, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 23 de maio de 2005, a 
permissão outorgada à Rede Central de Comunicação 
Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Brasília, Distrito Federal.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 550, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Clube de Jacareí LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na cidade de Jacareí, Estado 
de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº, de 17 de agosto de 2010, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a 
concessão outorgada à Rádio Clube de Jacareí Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Jacareí, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 551, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à Ra-
diodifusão Assisense Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de São Francis-
co de Assis, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 931, de 18 de novembro de 2009, que outorga 
permissão à Radiodifusão Assisense Ltda. para explo-
rar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de São Francisco de Assis, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 552, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à So-
ciedade Montesionense de Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade 
de São João Nepomuceno, Estado de Mi-
nas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 423, de 7 de maio de 2010, que outorga per-
missão à Sociedade Montesionense de Radiodifusão 
Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de São João Nepomu-
ceno, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 553, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à Rede 
Ello Brasil de Comunicação Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Miran-
gaba, Estado da Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 480, de 21 de maio de 2010, que outorga 
permissão à Rede Ello Brasil de Comunicação Ltda. 
para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Mirangaba, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 554, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Difusora de Araçatuba Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em ondas médias na cidade de Ara-
çatuba, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 9 de agosto de 2010, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a conces-
são outorgada à Rádio Difusora de Araçatuba Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na cidade de 
Araçatuba, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 555, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Comunicação Cul-
tural de Salwanópolis para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Santa Maria das Barreiras, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 479, de 21 de maio de 2010, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Comunica-
ção Cultural de Salwanópolis para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santa Maria das 
Barreiras, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 556, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação de Vaqueiros de Cristalândia do 
Piauí para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Cristalândia do 
Piauí, Estado do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.216, de 30 de dezembro de 2008, que outorga 
autorização à Associação de Vaqueiros de Cristalândia 
do Piauí para executar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Cristalândia do Piauí, Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 557, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Cultural de Difusão Comuni-
tária Morro Grande para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Viamão, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 670, de 14 de outubro de 2008, que ou-
torga autorização à Associação Cultural de Difusão 
Comunitária Morro Grande para executar, por 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Viamão, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 558, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Guaibense de Apoio Cultural 
e Comunitário – AGACC para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.088, de 23 de dezembro de 2008, que ou-
torga autorização à Associação Guaibense de Apoio 
Cultural e Comunitário – AGACC para executar, por 10 
(dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Guaíba, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 559, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à Rá-
dio Ultra FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Lajinha, Estado de Mi-
nas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 1.003, de 23 de dezembro de 2008, que outorga 
permissão à Rádio Ultra FM Ltda. para explorar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Lajinha, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 560, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rádio Pampeana LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Uruguaiana, 
Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 90, de 25 de março de 2009, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 8 de maio de 2000, a permissão 
outorgada à Rádio Pampeana Ltda. para explorar, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada na cidade de Uruguaiana, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 561, DE 2012

Aprova o ato que outorga concessão à Camy 
Telecomunicações Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em ondas mé-
dias na cidade de Campo Grande, Estado 
de Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 10 de junho de 2009, que outorga con-
cessão à Camy Telecomunicações Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em ondas médias na cidade 
de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 562, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Comunicação 
e Cultura de Porto Amazonas para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Porto Amazonas, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 443, de 28 de julho de 2009, que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Comunica-
ção e Cultura de Porto Amazonas para executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Porto Ama-
zonas, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 563, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à Xa-
raés Comunicações Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Brasilândia, Estado 
de Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 297, de 14 de maio de 2009, que outorga per-
missão à Xaraés Comunicações Ltda. para explorar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Brasilândia, Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.



60434  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 564, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à Sociedade Campograndense de 
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em ondas médias na 
cidade de Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o 

Decreto s/nº de 4 de fevereiro de 2010, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 19 de março de 2008, a 
concessão outorgada à Sociedade Campograndense 
de Radiodifusão Ltda. para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias na cidade de Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 565, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão outor-
gada à Rádio Brotas Ltda. para explorar servi-
ço de radiodifusão sonora em ondas médias 
na cidade de Piraí do Sul, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 4 de março de 2010, que renova por 10 
(dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a concessão 
outorgada à Rádio Brotas Ltda. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em on-
das médias na cidade de Piraí do Sul, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 566, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural Portal para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Clevelândia, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 446, de 28 de julho de 2009, que outorga au-
torização à Associação Cultural Portal para executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Clevelândia, 
Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 567, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à Em-
presa de Radiodifusão Alfa Centauro Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em frequência modulada na cidade 
de São Francisco do Pará, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere à 

Portaria nº 41, de 5 de fevereiro de 2010, que outorga 
permissão à Empresa de Radiodifusão Alfa Centau-
ro Ltda. para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de São Francisco do 
Pará, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 568, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação de Radiodifusão Comunitária da 
Cidade de Feira Nova/Sergipe para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Feira Nova, Estado de Sergipe. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 993, de 1º de dezembro de 2009, que outorga 
autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária 
da Cidade de Feira Nova/Sergipe para executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Feira Nova, 
Estado de Sergipe.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 569, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Província FM Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Tenente 
Portela, Estado do Rio Grande do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 536, de 10 de agosto de 2009, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 8 de setembro de 2008, 
a permissão outorgada à Rádio Província FM Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cida-
de de Tenente Portela, Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 570, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão outor-
gada à Rádio Montanhesa Menino Jesus De 
Praga Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Machado, Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 937, de 19 de novembro de 2009, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 30 de setembro de 2008, 
a permissão outorgada à Rádio Montanhesa Menino 
Jesus de Praga Ltda. para explorar, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Machado, Estado de 
Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 571, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária e Cultural Alto Xingu 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São Félix do Xingu, 
Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 71, de 26 de fevereiro de 2010, que outorga 
autorização à Associação Comunitária e Cultural Alto 
Xingu para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Félix do Xingu, Estado do Pará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 572, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Cultural e Artística 
de Dionísio para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Dionísio, 
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 903, de 11 de novembro de 2009, que outorga 
autorização à Associação Comunitária Cultural e Artís-
tica de Dionísio para executar, por 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Dionísio, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 573, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária Educativa Cristã 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Goianá, Estado de 
Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 577, de 23 de junho de 2010, que outor-
ga autorização à Associação Comunitária Educativa 
Cristã para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Goianá, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 574, DE 2012

Aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação de Radiodifusão Comunitária da 
Cidade de Moita Bonita/Sergipe para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Moita Bonita, Estado de Sergipe. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 592, de 24 de junho de 2010, que outorga au-
torização à Associação de Radiodifusão Comunitária 
da Cidade de Moita Bonita/Sergipe para executar, por 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Moita Bonita, 
Estado de Sergipe.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 575, DE 2012

Aprova o ato que renova a permissão ou-
torgada à Rádio Globo Eldorado Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a 

Portaria nº 362, de 28 de junho de 2007, que renova 
por 10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 2004, a 
permissão outorgada à Rádio Globo Eldorado Ltda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 576, DE 2012

Aprova o ato que outorga permissão à Rede 
Ferreira de Comunicação Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
frequência modulada na cidade de Bonfim, 
Estado de Roraima.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Por-

taria nº 920, de 18 de novembro de 2009, que outorga 
permissão à Rede Ferreira de Comunicação Ltda. para 
explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Bonfim, Estado de Roraima.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 577, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à TV Ômega Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 15 de junho de 2012, que renova por 
15 (quinze) anos, a partir de 20 de agosto de 2011, a 
concessão outorgada à TV Ômega Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 578, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à TV Ômega Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 15 de junho de 2012, que renova por 
15 (quinze) anos, a partir de 20 de agosto de 2011, a 
concessão outorgada à TV Ômega Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 579, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à TV Ômega Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 15 de junho de 2012, que renova por 
15 (quinze) anos, a partir de 20 de agosto de 2011, a 
concessão outorgada à TV Ômega Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Fortaleza, Estado 
do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 580, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à TV Ômega Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Recife, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 15 de junho de 2012, que renova por 
15 (quinze) anos, a partir de 20 de agosto de 2011, a 
concessão outorgada à TV Ômega Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Recife, Estado de 
Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 581, DE 2012

Aprova o ato que renova a concessão ou-
torgada à TV Ômega Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Belo Horizonte, Estado de Mi-
nas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o De-

creto s/nº, de 15 de junho de 2012, que renova por 
15 (quinze) anos, a partir de 20 de agosto de 2011, a 
concessão outorgada à TV Ômega Ltda. para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens na cidade de Belo Horizonte, Es-
tado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 12 de novembro de 2012. – Se-
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal.
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Ata da 209ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 12 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Anibal Diniz, da Srª Ana Amélia, dos Srs. Mozarildo Cavalcanti  
e Tomás Correia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 16 horas e 46 minutos)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O Senado Federal recebeu o Aviso nº 1.418, 
de 7 de novembro de 2012, do Ministro de Estado da 

Saúde, em resposta ao Requerimento nº 753, de 2012, 
de informações, de autoria do Senador Alvaro Dias.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 408, DE 2012

Altera a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, que dispõe sobre o parcelamento do 
solo urbano e dá outras providências, para 
alargar a faixa não edificável ao longo das 
águas correntes e dormentes e das faixas 
de domínio público das rodovias e ferrovias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso III do art. 4º da Lei nº 6.766, de 

19 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 4º ............................................................
........................................................................
III – ao longo das águas correntes e dormentes 
e das faixas de domínio público das rodovias e 
ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa 
não edificável de 30 (trinta) metros de cada lado, 
salvo maiores exigências da legislação específica; 
.............................................................. ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No Brasil, com notável frequência, as ocupações 
de natureza urbana se aproximam tanto das rodovias 
que estas perdem seu caráter inicial de vias de tráfego 
rápido, passando a assemelhar-se a vias urbanas, em 
prejuízo das funções a que a estrada originalmente im-
plantada deveria atender. Tal circunstância não apenas 
ocasiona consideráveis danos à gestão dos serviços 
de transporte, mas também enseja graves ameaças à 
segurança física de moradores e transeuntes.

Esse processo de desnaturação, presente não 
apenas em rodovias, mas também em ferrovias, con-
trasta com o modelo observado em países mais de-
senvolvidos, nos quais a efetiva proteção das faixas 
de domínio permite uma operação segura e eficaz dos 
sistemas de transporte. 

Em relação às vias de circulação, sejam elas ro-
dovias, ferrovias ou hidrovias, a Constituição Federal 
não dispôs expressamente sobre faixas de domínio, 
consideradas como tal a base física que define seu 

percurso, acrescida de uma faixa delimitada de segu-
rança. No art. 21, incisos XX e XXI, a Lei Maior atribuiu 
à União competência para “estabelecer princípios e di-
retrizes para o sistema nacional de viação”, bem como, 
no art. 22, incisos IX e XI, para legislar privativamente 
sobre “diretrizes da política nacional de transportes” e 
sobre “trânsito e transporte”.

Com abrigo nesses comandos constitucionais, a 
Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que, entre outras 
providências, “dispõe sobre a reestruturação dos trans-
portes aquaviário e terrestre”, conferiu ao Departamen-
to Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) a 
prerrogativa de fixar a extensão, as especificações e 
as condições de uso das faixas de domínio dos diver-
sos sistemas federais de transporte.

A seu turno, a Lei nº 6.766, de 1979, ao estabe-
lecer diretrizes para o parcelamento do solo urbano, 
determina a reserva de uma área mínima não edificá-
vel de quinze metros “ao longo” – portanto, para além 
– das faixas de domínio das rodovias e ferrovias.

Desse modo, ao alterar as normas gerais de par-
celamento urbano no sentido de alargar a distância das 
futuras edificações em relação às faixas de domínio, 
dos atuais quinze para trinta metros, a presente pro-
posição tem o escopo de contribuir para evitar os da-
nosos conflitos que comumente se apresentam entre 
as ocupações urbanas e os sistemas de transporte. 
Trata-se, em suma, de poupar recursos públicos e de, 
sobretudo, preservar vidas humanas.

Complementarmente, como o dispositivo que se 
busca alterar incide não apenas sobre as faixas de do-
mínio, mas também em relação às “águas correntes e 
dormentes”, a modificação ora proposta permitirá tor-
nar a lei de parcelamentos urbanos mais consentânea 
com o que o Código Florestal dispõe sobre a matéria. 
Assim, tanto na lei ambiental quanto na que regula o 
parcelamento do solo para fins urbanos, a distância 
mínima a ser observada pelas edificações em relação 
aos lagos, lagoas e cursos d’água passaria a ser de 
trinta metros, “salvo maiores exigências da legislação 
específica”. 

São essas as razões que justificam a presente 
iniciativa para a qual esperamos contar com o apoio 
dos membros do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollem-
berg.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
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TÍTULO III 
Da Organização do Estado

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da União

....................................................................................
Art. 21. Compete à União:

....................................................................................
XX – instituir diretrizes para o desenvolvimen-

to urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos;
....................................................................................

Art. 22. Compete privativamente à União legis-
lar sobre:
....................................................................................

IX – diretrizes da política nacional de transportes;
....................................................................................

XI – trânsito e transporte;
....................................................................................

LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979

Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Ur-
bano e dá outras Providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento

Art. 4º. Os loteamentos deverão atender, pelo 
menos, aos seguintes requisitos:

I – as áreas destinadas a sistemas de circulação, 
a implantação de equipamento urbano e comunitá-
rio, bem como a espaços livres de uso público, se-
rão proporcionais à densidade de ocupação prevista 
pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para 
a zona em que se situem. (Redação dada pela Lei nº 
9.785, de 1999)

II – os lotes terão área mínima de 125m² (cento e 
vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5 
(cinco) metros, salvo quando o loteamento se destinar 
a urbanização específica ou edificação de conjuntos 
habitacionais de interesse social, previamente aprova-
dos pelos órgãos públicos competentes;

III – ao longo das águas correntes e dormentes e 
das faixas de domínio público das rodovias e ferrovias, 
será obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável 
de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exi-
gências da legislação específica; (Redação dada pela 
Lei nº 10.932, de 2004)

IV – as vias de loteamento deverão articular-se 
com as vias adjacentes oficiais, existentes ou projeta-
das, e harmonizar-se com a topografia local.

§ 1o A legislação municipal definirá, para cada 
zona em que se divida o território do Município, os usos 
permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e 
ocupação do solo, que incluirão, obrigatoriamente, as 
áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes 
máximos de aproveitamento. (Redação dada pela Lei 
nº 9.785, de 1999)

§ 2º – Consideram-se comunitários os equipa-
mentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer 
e similares.

§ 3o Se necessária, a reserva de faixa não-edi-
ficável vinculada a dutovias será exigida no âmbito 
do respectivo licenciamento ambiental, observados 
critérios e parâmetros que garantam a segurança da 
população e a proteção do meio ambiente, conforme 
estabelecido nas normas técnicas pertinentes. (Inclu-
ído pela Lei nº 10.932, de 2004)

Art. 5º. O Poder Público competente poderá com-
plementarmente exigir, em cada loteamento, a reser-
va de faixa non aedificandi destinada a equipamentos 
urbanos.

Parágrafo único – Consideram-se urbanos os 
equipamentos públicos de abastecimento de água, ser-
viços de esgostos, energia elétrica, coletas de águas 
pluviais, rede telefônica e gás canalizado.
....................................................................................

LEI Nº 10.233, DE 5 DE JUNHO DE 2001

Dispõe sobre a reestruturação dos trans-
portes aquaviário e terrestre, cria o Conse-
lho Nacional de Integração de Políticas de 
Transporte, a Agência Nacional de Trans-
portes Terrestres, a Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários e o Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, 
e dá outras providências.

....................................................................................

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a proteção da vegetação nati-
va; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 
e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; re-
voga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e 
a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências.

....................................................................................

(Às Comissões de Serviços de Infraestrutura; 
e de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, cabendo à última a 
decisão terminativa)



60442  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 409, DE 2012

Inclui os protetores solares na abrangência 
da Lei nº 10.858, de 13 de abril de 2004, que 
autoriza a Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz 
a disponibilizar medicamentos, mediante 
ressarcimento, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.858, de 13 de abril 

de 2004, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º, 
renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:

“Art. 1º ............................................................
§ 1º ................................................................
§ 2º Incluem-se na abrangência desta Lei os 
protetores solares, conforme definidos em re-
gulamento.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 10.858, de 13 de abril de 2004, deu ori-
gem ao exitoso programa “Farmácia Popular do Brasil”, 
instituído pelo Decreto nº 5.090, de 20 de maio de 2004. 

No entanto, apesar das sucessivas ampliações 
do rol de produtos alcançados pela medida – cuja úl-
tima alteração se deu por meio da Portaria nº 1.146, 
de 1º de junho de 2012, que incluiu os medicamentos 
gratuitos para o tratamento da asma –, permanecem 
indisponíveis para a população, gratuitamente ou a 
baixo custo, os assim denominados protetores solares.

“Protetor solar”, de acordo com a definição cons-
tante na Resolução nº 30, de 1º de junho de 2012, da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), é 
qualquer preparação cosmética destinada a entrar em 
contato com a pele e lábios, com a finalidade exclusi-
va ou principal de protegê-la contra a radiação UVB e 
UVA, absorvendo, dispersando ou refletindo a radiação. 

Esses produtos são utilizados na profilaxia da car-
cinogênese e do envelhecimento precoce da pele, consti-
tuindo-se em estratégia efetiva para reduzir a quantidade 
de radiação ultravioleta absorvida pelo nosso organismo 
e a queimadura solar. Porém, a despeito dessas proprie-
dades, o seu uso não exclui a necessidade da utilização 
de outros meios físicos de fotoproteção – chapéus, roupas 
apropriadas – e dos cuidados com relação ao período de 
exposição ao sol, entre outras medidas. Assim, os prote-
tores solares podem ser considerados meios acessórios 
de proteção contra a radiação solar.

Isso não diminui a importância dos protetores so-
lares. No Brasil, porém, a sua utilização ainda é redu-
zida, vez que o preço é elevado, o que torna o produto 
pouco acessível à população em geral. 

Por essas razões, o presente projeto de lei preten-
de incluir os protetores solares na relação de produtos 
disponibilizados pelo Programa Farmácia Popular do 
Brasil, no intuito de universalizar o seu acesso.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollemberg.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 10.858, DE 13 DE ABRIL DE 2004

Autoriza a Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz 
a disponibilizar medicamentos, mediante 
ressarcimento, e dá outras providências.

 ...................................................................................
 Art. 1o Esta Lei trata da disponibilização de me-

dicamentos pela Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz, 
mediante ressarcimento, visando a assegurar à po-
pulação o acesso a produtos básicos e essenciais à 
saúde a baixo custo.

 Parágrafo único. Além da autorização de que trata 
o caput deste artigo, a Fiocruz poderá disponibilizar me-
dicamentos produzidos por laboratórios oficiais da União 
ou dos Estados, bem como medicamentos e outros insu-
mos definidos como necessários para a atenção à saúde.
....................................................................................

DECRETO Nº 5.090, DE 20 DE MAIO DE 2004

Regulamenta a Lei no 10.858, de 13 de abril 
de 2004, e institui o programa “Farmácia Po-
pular do Brasil”, e dá outras providências.

....................................................................................

PORTARIA Nº 1.146, DE 1º DE JUNHO DE 2012

Altera e acresce dispositivos à Portaria nº 
971/GM/MS, de 17 de maio de 2012, para am-
pliar a cobertura da gratuidade no âmbito 
do Programa Farmácia Popular do Brasil.

....................................................................................

RESOLUÇÃO – RDC  
Nº 30, DE 1º DE JUNHO DE 2012.

Aprova o Regulamento Técnico Mercosul 
sobre Protetores Solares em Cosméticos 
e dá outras providências.

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais, em deci-
são terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 410, DE 2012 
(Complementar)

Altera a Lei Complementar nº 94, de 19 
de fevereiro de 1998, que autoriza o Po-
der Executivo a criar a Região Integrada 
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de Desenvolvimento do Distrito Federal e 
Entorno – RIDE e instituir o Programa Es-
pecial de Desenvolvimento do Entorno do 
Distrito Federal, e dá outras providências, 
para incluir os municípios de Alto Paraíso 
de Goiás e São João d’Aliança, ambos si-
tuados no Estado de Goiás, na RIDE. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei Complementar nº 94, de 

19 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 1º ............................................................
§ 1º A Região Administrativa de que trata este 
artigo é constituída pelo Distrito Federal, pelos 
Municípios de Abadiânia, Água Fria de Goiás, 
Águas Lindas, Alexânia, Alto Paraíso de Goiás, 
Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de 
Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Formo-
sa, Luziânia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, 
Padre Bernardo, Pirenópolis, Planaltina, Santo 
Antônio do Descoberto, São João d’Aliança, 
Valparaíso e Vila Boa, no Estado de Goiás, e 
de Unaí e Buritis, no Estado de Minas Gerais.
.............................................................. ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei Complementar nº 94, de 1998, que autori-
zou o Poder Executivo a criar a Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE, 
estabelece que:

Art. 3º Consideram-se de interesse da RIDE os 
serviços públicos comuns ao Distrito Federal e aos 
Municípios que a integram, especialmente aqueles 
relacionados às áreas de infraestrutura e de geração 
de empregos.

A RIDE visa, portanto, à articulação da ação 
administrativa da União, dos Estados de Goiás e de 
Minas Gerais e do Distrito Federal (DF) na área do 
Entorno do DF.

A ação conjunta é importante porque se trata de 
uma região que, apesar de envolver o Distrito Federal 
e municípios de Goiás e de Minas Gerais, é uma área 
econômica contínua. Prova disso é que trabalhadores 
do Entorno vêm diariamente ao DF para trabalhar e 
para acessar serviços públicos.

Essa área econômica contínua não é estanque. 
Ela aumenta conforme o crescimento econômico. Des-
de 1998, a economia do DF, o centro econômico da 
RIDE, cresceu bastante. O PIB do DF variou, descon-
tada a inflação, quase 120% de 1998 a 2009. Portan-
to, é de se esperar um aumento da área de influência 

econômica do DF. Em outras palavras, o Entorno do 
DF se expandiu.

Assim sendo, e dado que a RIDE é um instru-
mento para a ação administrativa articulada da União, 
dos Estados de Goiás e de Minas Gerais e do Distrito 
Federal na área do Entorno do DF, justifica-se a inclu-
são de novos municípios na área da RIDE, como são 
os casos de Alto Paraíso e São João d’Aliança.

Os dois municípios cuja inclusão é proposta são de 
pequeno porte. Segundo o IBGE, São João d’Aliança, 
localizado a aproximadamente 100 quilômetros do DF, 
possuía em 2010 pouco mais de dez mil habitantes; o 
PIB municipal em 2009 era de R$ 100 milhões, sendo 
o PIB per capita de R$ 11,4 mil ao ano. Já Alto Paraíso 
de Goiás, situada a cerca de 150 quilômetros do DF, 
tinha em 2010 menos de sete mil habitantes. Em 2009, 
seu PIB não chegava a R$ 50 milhões, o que resultava 
em um PIB per capita de menos de R$ 7 mil ao ano.

Trata-se, então de municípios com baixo nível 
de atividade econômica, que estão sob a área de in-
fluência econômica do DF. Além disso, dada a sua 
proximidade com o Distrito Federal, justifica-se sua 
inclusão na RIDE.

Assim sendo, peço aos Nobres Pares o apoio 
para a provação desta proposição.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollemberg.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR  
Nº 94, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integra-
da de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – 
RIDE e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento 
do Entorno do Distrito Federal, e dá outras providências.
....................................................................................

 Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a criar, para 
efeitos de articulação da ação administrativa da União, 
dos Estados de Goiás e Minas Gerais e do Distrito Fe-
deral, conforme previsto nos arts. 21, inciso IX, 43 e 48, 
inciso IV, da Constituição Federal, a Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE.

 § 1º A Região Administrativa de que trata este 
artigo é constituída pelo Distrito Federal, pelos Municí-
pios de Abadiânia, Água Fria de Goiás, Águas Lindas, 
Alexânia, Cabeceiras, Cidade Ocidental, Cocalzinho de 
Goiás, Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, Luziâ-
nia, Mimoso de Goiás, Novo Gama, Padre Bernardo, 
Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do Descoberto, 
Valparaíso e Vila Boa, no Estado de Goiás, e de Unaí 
e Buritis, no Estado de Minas Gerais.

 § 2º Os Municípios que vierem a ser constituídos 
a partir de desmembramento de território de Município 
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citado no § 1º deste artigo passarão a compor, auto-
maticamente, a Região Integrada de Desenvolvimento 
do Distrito Federal e Entorno.
....................................................................................

Art. 3º Consideram-se de interesse da RIDE os ser-
viços públicos comuns ao Distrito Federal e aos Municí-
pios que a integram, especialmente aqueles relacionados 
às áreas de infra-estrutura e de geração de empregos.
....................................................................................

(À Comissão de Desenvolvimento Regional 
e Turismo)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 
– RS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário que rece-
beu o Ofício nº 147/PRESI-APO, de 2012, na origem, 
encaminhando ao Congresso Nacional o Relatório 
de Atividades desenvolvidas pela Autoridade Pública 
Olímpica (APO), no 1° semestre de 2012.

O expediente foi autuado da seguinte forma:
– Ofício n° 55/2012-CN, que vai à Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
e será publicado no Diário do Senado Federal de 13 
de novembro do corrente; e

– Ofício “S” nº 25, de 2012, que vai à Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte (CE) e à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMA).

É o seguinte o Ofício nº 55/2012-CN:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário de 
tramitação do Ofício nº 55, de 2012-CN:

Leitura: 12-11-2012

até 17/11 prazo para publicação e distribuição 
dos avulsos da matéria;

até 2/12 prazo para apresentação de relatório;
até 7/12 prazo para apresentação de emendas 

ao relatório; e
até 14/12 prazo para apresentação, publicação, 

distribuição e votação do relatório e encaminhamento 
do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência designa o Senador Cássio Cunha 
Lima para integrar, como suplente, a Comissão Tem-
porária Externa para acompanhar os Programas de 
Transposição e Revitalização do Rio São Francisco, nos 
termos do Ofício nº 234/2012, da Liderança do PSDB.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 234/12-GLPSDB

Brasília, 12 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Em atenção ao ofício SF nº 429/12, indico o sena-

dor Cássio Cunha Lima para integrar, como suplente, 
a Comissão Temporária Externa destinada a acompa-
nhar todos os atos, fatos relevantes, normas e proce-
dimentos referentes às obras do Projeto de Integração 

do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do 
Nordeste Setentrional, popularmente conhecida como 
“Transposição do Rio São Francisco”, bem como o Pro-
grama de Revitalização da Bacia Hidrográfica do Rio 
São Francisco, podendo para tanto realizar audiências 
públicas e diligências externas, requerer informações, 
e outros atos que julgue necessários para a consecu-
ção dos objetivos da comissão.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Álvaro Dias, Líder 
do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. nº 14/12/GP–BR/CN

Brasília, 12 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, tenho a honra 

de comunicar a Vossa Excelência a atual composição 
do Grupo Parlamentar Brasil – China, reinstalado no 
Senado Federal em 5 de abril de 2011. Na ocasião 
era formado por 41 Senadores e, hoje, conta com 46 
Senadores, no exercício, e uma Senadora licenciada.

Este Grupo Parlamentar foi criado pela Resolu-
ção nº 4, de 7 de maio de 2004, do Senado Federal.

Encaminho, em anexo, para os devidos registros, a 
atual composição do Grupo Parlamentar Brasil – China.

Respeitosamente, – Senador Flexa Ribeiro, Pre-
sidente do Grupo Parlamentar Brasil – China.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência do Senado Federal recebeu, por 
meio do Ofício nº 268, Relatório de Viagem do Sena-
dor Rodrigo Rollemberg, referente ao Requerimento 
nº 822, de 2012, de missão, no qual relata compare-
cimento ao evento denominado Visões Globais sobre 
Biodiversidade, ocorrido em setembro do corrente ano, 
na cidade do Rio de Janeiro.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 268/2012–GSRROL

Brasília, 8 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Em cumprimento às normas regulamentares, 

informo a Vossa Excelência que por meio do Requeri-
mento nº 70, de 2012, da Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(CMA), o colegiado decidiu pela participação no even-
to internacional Visões Globais sobre Biodiversidade 
(“World Wide Views on Biodiversity”), ocorrido em 15 
de setembro de 2012, na sede da Fundação Oswaldo 
Cruz (FIOCRUZ), no Rio de Janeiro.

O evento foi realizado por diversas instituições, 
incluindo a Fiocruz, a Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do 
Senado Federal (CMA), o Fundo de Biodiversidade do 
Japão, o Inhotim – Instituto de Arte Contemporânea e 
Jardim Botânico e o Conselho Nacional das Fundações 
Estaduais de Amparo à Pesquisa. O Visões Globais so-
bre Biodiversidade contou ainda com a supervisão da 
Secretaria da Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB) da Organização das Nações Unidas (ONU) e 
com o apoio do Conselho Dinamarquês de Tecnologia.

O principal objetivo do projeto foi subsidiar a pro-
posta brasileira que iria ser levada para a 11ª Confe-
rência das Partes da CDB (COP-11), que aconteceu 
na Índia, em outubro deste ano. A conferência discutiu 
medidas técnicas e políticas para reverter o declínio 
mundial de biodiversidade. De fato, em torno de dois 
terços das espécies animais e vegetais conhecidas 
encontram-se ameaçadas. Os principais fatores desse 
quadro estão vinculados à ação humana, em especial 
quanto atividades antrópicas ultrapassam a capacidade 
de resiliência dos sistemas naturais, como nos casos 
de poluição da água, mudanças climáticas, desmata-
mentos e introdução de espécies exóticas e invasoras.

Visões Globais Sobre Biodiversidade reuniu cida-
dãos de diversos países para opinar acerca de medidas 
voltadas à conservação da biodiversidade, de modo a 
subsidiar os representantes de governos na COP-11. 

A presença do Senado Federal no evento, por meio da 
presidência da CMA, reforça o papel fundamental desta 
Comissão na formulação de políticas públicas para a 
preservação dos processos ecológicos essenciais, o 
manejo ecológico de espécies e ecossistemas, assim 
como para proteger a diversidade e a integridade do 
patrimônio genético nacional, conforme determina a 
Constituição Federal.

Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollemberg.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Ofício que acaba de ser lido vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência do Senado Federal recebeu, por 
meio do Ofício nº 269, Relatório de Viagem do Sena-
dor Rodrigo Rollemberg, referente ao Requerimento 
nº 499, de 2012, de missão, no qual relata compare-
cimento à cerimônia de Premiação dos Campeões da 
Terra (Champions of the Earth), evento promovido pelo 
Programa da Nações Unidas para o Ambiente (PNU-
MA), ocorrido em junho do corrente ano, na cidade do 
Rio de Janeiro. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 269/2012–GSRROL

Brasília, 8 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Em cumprimento às normas regulamentares, 

informo a Vossa Excelência que por meio do Requeri-
mento nº 52, de 2012, da Comissão de Meio Ambien-
te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(CMA), o colegiado decidiu pela participação na ceri-
mônia de Premiação dos Campeões da Terra (Cham-
pions Of the Earth), evento promovido pelo Programa 
das Nações Unidas para o Ambiente (PMUMA), como 
parte das celebrações do Dia Mundial do Meio Am-
biente 2012 e pré-evento oficial do Encontro Rio+20, 
realizado na cidade do Rio de Janeiro, no dia 4 de ju-
nho do corrente ano.

O prêmio, que é organizado pelo PNUMA, procura 
homens e mulheres de honra, cujas ações e liderança 
tiveram um impacto positivo sobre o meio ambiente, 
reconhecendo visionários e líderes nos campos da 
política, da ciência, do empreendedorismo e da ação 
na sociedade civil.

Campeões da Terra deve servir de inspiração para 
a ação transformadora em todo o mundo. A presença 
do Senado Federal no evento, por meio da presidência 
da CMA, reforça o compromisso desta Comissão com 
ações que promovam desenvolvimento sustentável, 
justiça social e preservação ambiental.

Atenciosamente, – Senador Rodrigo Rollemberg.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – O Ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

O Requerimento vai ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido para fazer uso da palavra, em permuta 
com a Senadora que ocupa a Presidência, o Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

É comunicação de liderança; então, o Senador 
Fernando Collor, em permuta com o orador inscrito, 
pela Liderança do Partido Trabalhista Brasileiro.

Com a palavra o Senador Fernando Collor. 
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL. 

Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Exmª Srª 
Presidente Ana Amélia, Srªs e Srs. Senadores, a�������� avalan-
che de informações que se confirmam, além de novas 
descobertas que aparecem sobre o conluio criminoso 
entre o Procurador-Geral da República, Roberto Gurgel 
Santos e a revista Veja, obrigam-me, mais uma vez, a 
retornar a esta tribuna para tratar desse infausto tema.

Grande parte da mídia, entre jornais, revistas e 
blogs de articulistas, tem confirmado, nos últimos dias, 
que o publicitário Marcos Valério prestou em setembro 
depoimento ao Ministério Público Federal. Na oportu-
nidade, além dele solicitar a sua inclusão no programa 
de proteção a testemunhas, o depoente teria feito no-
vos relatos a respeito de fatos e autoridades suposta-
mente envolvidas nos atos que culminaram na ação 
penal que está sob julgamento no Supremo Tribunal 
Federal, além de acontecimentos outros. Dias depois, 
Marcos Valério formalizou o mesmo pedido de prote-
ção enviando fax àquela Corte, o qual foi confirmado 
no último dia 30 de outubro pelo próprio Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Ministro Carlos Ayres Britto.

Em meu último pronunciamento sobre a CPMI que 
investiga as atividades do Sr. Carlos Cachoeira, trouxe 
uma série de informações e dados que comprovam a 
participação de alguns membros do Ministério Público, 
conhecidos como “tuiuiús”, no vazamento dos autos 
dos inquéritos das operações Vegas e Monte Carlo a 
dois chumbetas da revista Veja. Provei, inclusive, com 
dados e registros oficiais enviados pelo próprio Ministé-
rio Público, os dias, horários e locais em que um des-
ses chumbetas, Sr. Rodrigo Rangel Costa, esteve, por 
três vezes – e, em cada uma dessas vezes, por mais 
de uma hora em cada uma –, durante a semana do 
vazamento, na Associação Nacional dos Procuradores 
da República, presidida pelo Sr. procurador Alexandre 
Camanho de Assis, e que tem assento dentro da pró-
pria Procuradoria Geral da República.

Pois bem, Srª. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o modus operandi dessa autêntica quadrilha compos-
ta pelos núcleos Gurgel/Camanho e Civita/Policarpo, 
vem agora à tona com mais um exemplo típico do en-

volvimento direto do chefe maior do Ministério Público 
Federal, o prevaricador Roberto Gurgel Santos e, claro, 
sempre ela, a revista Veja.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como deixei 
entendido em meu último pronunciamento, a suposta 
entrevista de Marcos Valério nunca existiu –apesar 
da afirmação contrária do diretor da Veja Eurípedes 
Alcântara –, simplesmente porque as informações co-
lhidas para a reportagem falaciosa foram repassadas, 
ou melhor, foram vazadas por ninguém menos do que 
o Sr. Roberto Gurgel Santos, Procurador-Geral da Re-
pública e chefe maior do Ministério Público Federal. E 
isso se viabilizou exatamente em função do depoimento 
de Marcos Valério, em setembro – diga-se, no mesmo 
mês da reportagem de capa ou das reportagens de 
capa da Veja – ao prevaricador Roberto Gurgel San-
tos. Por isso mesmo, Srª. Presidente, apresentei no 
último dia 7 de novembro, com base na Lei de Acesso 
à Informação, novo requerimento de informações ao 
Procurador-Geral da República, no sentido de que se-
jam fornecidos esclarecimentos exatos quanto a esse 
depoimento prestado pelo referido publicitário.

Vale dizer, Srª. Presidente – e o fato é de máxi-
ma gravidade – que o depoimento do publicitário ao 
Ministério Público constitui documento em segredo 
de justiça, ainda mais por tratar de assuntos como 
ameaças de morte, pedido de proteção a testemunha 
e delação premiada. Tanto é assim, que o presidente 
do Supremo Tribunal Federal, ao ser questionado pela 
imprensa sobre o fax enviado a ele por Marcos Valério, 
negou peremptoriamente qualquer possibilidade de 
falar sobre o teor do documento. Disse textualmente 
o Ministro Carlos Ayres Britto: “Chegou um fax. Não 
posso dizer o conteúdo porque está sob sigilo” – an-
tes de encaminhar esse fax às autoridades de direito.

Infelizmente, Srª Presidente, o Procurador-Geral 
da República, chefe maior da instituição responsável 
pela defesa dos interesses da sociedade, não agiu e 
não sabe agir dessa forma. Pelo contrário, sua con-
duta cada vez mais o revela como mais um membro 
pernicioso de uma quadrilha arraigada com a impren-
sa marrom, especialmente pela preferência e acertos 
escusos dele com chumbetas de Veja – sempre ela.

Não é à toa, Srª Presidente, que até agora a re-
ferida revista não divulgou, não revelou e nem mos-
trou as ditas gravações da suposta entrevista, mesmo 
sabendo da quebra do acordo por parte do Sr. Marcos 
Valério, quando seu advogado Marcelo Leonardo, no 
dia seguinte à edição da matéria, negou as declarações 
de seu cliente. Por esse acordo, vale lembrar, a revista 
estaria desimpedida de ocultar as provas das grava-
ções caso ele negasse as declarações dadas para a 
matéria. Agora sabemos o real motivo do silêncio e da 
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inércia da revista Veja perante a repercussão da falácia 
que publicou e do crime cometido contra os leitores ao 
vender uma entrevista bombástica que, simplesmente, 
nunca existiu. Foi baseada no vazamento de informa-
ções por parte do Sr. Procurador-Geral da República, 
informações essas prestadas pelo Sr. Marcos Valério 
a ele, Roberto Gurgel Santos, que por sua vez repas-
sou aos chumbetas desse folhetim chamado Veja. Seu 
acordo, na verdade, é com o prevaricador-geral da Re-
pública: Roberto Gurgel Santos. Prevaricador-geral. O 
vazamento de informações sigilosas, isso a revista não 
pode assumir, muito menos de quem partiu. Por isso, 
prefere continuar mentindo, blefando e chantageando, 
como é de seu costume.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, confirma-
do de vez o vazamento à imprensa do conteúdo de 
um depoimento sigiloso por parte do chefe maior do 
Ministério Público, concluiremos que, definitivamente, 
a máscara caiu. Não só a máscara de Roberto Gurgel 
Santos e de seus tuiuiús, mas também a máscara do 
chumbeta Eurípedes Alcântara e de seus policarpinhos.

O art. 325 do Código Penal, Srª Presidente, pre-
vê que constitui crime contra a Administração Pública, 
tipificado como violação de sigilo funcional, “revelar 
fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva 
permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a revelação”. 
A pena prevista é de detenção de 6 meses a 2 anos. E 
mais, o §2° deste artigo reza também que, se da ação 
ou omissão resultar dano à Administração Pública ou a 
outrem, a pena passa para de 2 a 6 anos de reclusão.

A gravidade desse tipo de crime é de tal ordem, 
Srª Presidente, que, em 2011, o Conselho Nacional do 
Ministério Público, nos autos do Processo Administra-
tivo n° 981/2011-56, condenou com a pena de demis-
são, depois convertida em suspensão por 90 dias, um 
procurador da República do Ministério Público de São 
Paulo, pelo cometimento de infração funcional consis-
tente em divulgar informações protegidas por sigilo em 
entrevista coletiva. Segundo o relator do processo no 
Conselho Nacional do Ministério Público, o procurador 
– palavras dele a partir de agora – “violou segredo so-
bre assunto de caráter sigiloso que conhecia em razão 
do cargo, não desempenhando com zelo e probidade 
as suas funções, uma vez que inobservou o segredo 
de justiça decretado nos autos do processo judicial.” 
Consta, ainda, que “a infração é considerada ato de 
improbidade administrativa, cuja pena prevista na Lei 
Orgânica do Ministério Público é a demissão.”

O caso é tão grave que a decisão do Conselho 
Nacional do Ministério Público foi repercutida nos meios 
de comunicação do Ministério Público com o intuito 
de alertar seus integrantes sobre as consequências 
administrativas, cíveis e criminais que advêm de des-

cuidos no trato de informações protegidas por sigilo, 
principalmente em entrevistas para a imprensa. Mas 
parece, Srª Presidente, que o chefe maior do próprio 
Ministério Público não aprendeu a lição ou esqueceram 
de alertá-lo. A semelhança dos casos é de tal ordem 
que fica difícil imaginar que o Conselho Nacional do 
Ministério Público não tomará as devidas providências. 
Ou será que terei que apresentar nova representação 
contra o...

(Interrupção do som.)
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 

– Obrigado, Srª Presidente.
Ou será que terei que apresentar nova repre-

sentação contra o Procurador-Geral da República, Sr. 
Roberto Gurgel Santos?

Observem, Srª. Presidente, Srªs. e Srs. Sena-
dores – como os próprios meios estão divulgando e 
investigando esse infeliz acontecimento –, a gravida-
de da situação para o Estado democrático de direito. 
Ainda mais quando envolve a autoridade máxima do 
Ministério Público Federal, que, infelizmente, além de 
cometedor de crimes de responsabilidade, improbi-
dade administrativa, prevaricação, entre tantos outros 
ilícitos no trato das Operações Vegas e Monte Carlos, 
tornou-se agora, ele, Roberto Gurgel Santos, fonte 
jornalística direta de informações protegidas por se-
gredo de Justiça. Ou seja, não satisfeito de se utilizar 
de colegas como seus factótum – no caso do procu-
rador Alexandre Camanho – e manus longa – no caso 
a Srª Subprocuradora Claudia Sampaio Marques – o 
Procurador-Geral da República executa agora, ele mes-
mo, pessoalmente, aparte mais abjeta desse enorme 
desrespeito à lei e ao Direito.

Não bastasse esse lamaçal que encobre o Minis-
tério Público Federal, Sr. Presidente, o seu chefe, que 
se recusa a ser investigado pelo Conselho Nacional 
do Ministério Público – mas haverá de ser investigado 
–, tenta agora, de todas as formas, impedir a recon-
dução do Conselheiro Luiz Moreira àquele Conselho. 
Aliás, não é de agora, pois há 6 meses – exatamente 
no dia 25 de maio – denunciei deste plenário exata-
mente essa mesma perseguição encampada pelo Sr. 
Roberto Gurgel, inclusive com o uso de dossiês falsos 
e documentos apócrifos destratando o conselheiro, por-
que o considera seu desafeto. A que ponto chegamos...

Indicado pela Câmara dos Deputados, onde seu 
nome foi aprovado por 359 votos, o prof. Luiz Moreira 
desfalca o Conselho desde julho deste ano em razão 
das manobras políticas e de bastidores do Sr. Roberto 
Gurgel Santos para que o Senado Federal não delibere 
a indicação da Câmara. 

Isso é inadmissível, Sr. Presidente! O Senado Fe-
deral não pode e não deve se submeter aos interesses 
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de nenhum outro órgão, menos ainda aos caprichos e 
ações políticas desse chefete daquela cafua, cujo prin-
cipal objetivo é, tão somente, não ser investigado pelo 
controle interno do próprio Ministério Público. Trata-se 
de uma afronta à independência do Poder Legislati-
vo. Como pode o representante de um órgão externo 
querer interferir de forma maléfica, com base apenas 
em seus humores de ocasião, no curso normal dos 
trabalhos do Congresso Nacional? 

Até quando vai a ousadia do Ministério Público 
querendo agora pautar ou, no caso, despautar o Par-
lamento? Isso chega a ser muito grave, muito grave. 
São pequenas atitudes, são pequenos gestos que, 
no seu conjunto, levam àquilo que eu chamei, no meu 
último pronunciamento, no dia 1º deste mês, de esfa-
celamento institucional. São atitudes rasteiras como 
essa que, juntamente com outras, abalam os poderes 
republicanos e agravam ainda mais a crise por que 
passam nossas instituições democráticas; medidas 
tomadas aqui e acolá pelo Executivo, prejudicando tre-
mendamente o Pacto Federativo, deixando os nossos 
Municípios inteiramente à mercê de itens da lei que 
desfalcam as nossas prefeituras e tornam os nossos 
prefeitos vítimas dessa própria lei.

Por isso, o Senado Federal não pode se enco-
lher, postergando – e muito menos obstruindo – a re-
condução do nome indicado e aprovado pela Câmara 
dos Deputados.

Faço um apelo às Srªs e Srs. Senadores: que 
façamos esforços no sentido de incluir na pauta do 
Plenário, o quanto antes, a indicação do Prof. Luiz 
Moreira para ser reconduzido ao Conselho Nacional 
do Ministério Público.

Por tudo isso, Srª Presidente, Srªs. e Srs. Sena-
dores, não há como deixar de perguntar: até quando 
suportaremos tamanho desrespeito à lei por parte do 
chefe maior da instituição que deveria defender os in-
teresses da população? Ao contrário, comete crime 
de responsabilidade, crime de prevaricação, crime de 
improbidade administrativa, crime de vazamento de 
documentos, crime de perseguição política, crime de 
falsidade ideológica, chantagem etc., etc., etc. E é este 
cidadão que lá está sentado na Procuradoria Geral da 
República, apenando pessoas, quando deveria ser ele 
o apenado. Até quando o Sr. Roberto Gurgel Santos 
e seus asseclas continuarão agindo dessa forma, va-
zando informações em segredo de justiça por meio 
de um conluio criminoso com jornalistas e veículos da 
imprensa marrom? E o principal: que interesses estão 
por trás desse modus operandi do Procurador-Geral 
da República? Até quando, Srª Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, permaneceremos inertes perante essa 
abominável conduta?

A verdade, Srª Presidente, é que não é mais pos-
sível, não é mais tolerável nossa República conviver 
com esse tipo de pessoa ocupando um cargo de tão 
alto relevo e, ao mesmo tempo, cometendo crimes de 
toda ordem.

Era o que tinha a dizer, por enquanto, Srª Pre-
sidente – agradecendo a V. Exª o tempo que me foi 
dispensado –, Srªs e Srs. Senadores. Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Fernando Collor.

Convido para fazer o uso da palavra, em permuta 
com o Senador Rodrigo Rollemberg, o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, há muito tempo, até por 
ser um Senador da Amazônia, mais precisamente um 
Senador de Roraima, venho discutindo, participando 
de iniciativas para que possamos ter uma política indi-
genista que leve em conta o índio, o ser humano índio. 
Estive, em várias oportunidades, participando de co-
missões, especificamente, na demarcação da reserva 
indígena Raposa Serra do Sol, no meu Estado. 

Criamos, aqui no Senado, uma Comissão Tempo-
rária Externa, que presidi e cujo Relator era o Senador 
Delcídio Amaral, do PT. A Câmara, paralelamente, criou 
uma Comissão também, nos mesmos termos, que era 
relatada pelo atual Senador Lindbergh Farias, àquela 
época, Deputado Federal. 

Pois bem. Fizemos um trabalho acurado e não 
nos limitamos só a estudar o problema da reserva in-
dígena Raposa Serra do Sol. Fomos à Reserva Roo-
sevelt, lá em Rondônia; fomos à Reserva Dourados, 
no Mato Grosso; fomos à Santa Catarina, que estava 
vivendo um drama com o surgimento de comunidades 
indígenas que não existiam e que, segundo denún-
cias existentes na época, eram índios trazidos do Pa-
raguai, pela própria Funai, para criar problemas com 
os pequenos e médios proprietários, já que em Santa 
Catarina, realmente, não existem latifúndios, é um Es-
tado que é até um modelo de redivisão territorial, no 
sentido da produção. 

Apresentamos, Senadora Ana Amélia, um alen-
tado relatório, tanto no que tange ao caso específico 
da reserva indígena Raposa Serra do Sol quanto tam-
bém recomendações gerais, no que tange às outras 
demarcações. Primeiro, é um absurdo que o Governo 
Federal ainda esteja demarcando reservas indígenas, 
quando o prazo constitucional para esse efeito se es-
gotou cinco anos após a promulgação da Constituição. 
Está na Constituição, nos Atos de Disposições Tran-
sitórias, dizendo que a União tem o prazo de cinco 
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anos, a contar daquela data, para demarcar as terras 
indígenas. Ora, Senadora Ana Amélia, cinco anos! E 
até hoje estamos vendo conflitos no Mato Grosso do 
Sul, na Bahia, no Mato Grosso, lá no seu Estado. No 
meu Estado, quase não há mais conflito, porque quase 
60% da nossa área são de reserva indígena.

Mas eu sempre bati nesta tecla: a questão do 
cidadão, da cidadã, da criança indígena é ter terra? 
Não é. A prova de que não é está nesses estudos que 
fizemos, está em vários depoimentos. 

Senadora Ana Amélia, eu, como médico, voltei 
para Roraima logo após me formar e, durante os 14 
anos em que exerci a Medicina, trabalhei, inclusive, para 
a Diocese de Roraima, de forma gratuita, indo atender 
as comunidades indígenas nos finais de semana. Por-
tanto, conheço os índios não por ouvir dizer, não pelo 
cinema, não por filmetes de televisão, mas pelo contato 
pessoal com eles, tanto como médico, quanto também 
como cidadão. E o que sempre disse aqui é que, muito 
mais do que terra, o índio quer ter uma vida melhor. 
O índio quer ter condições de produzir – aqueles que 
ficam nas reservas –, e não produzir do modo que eles 
produziam há 500 anos, o que, aliás, ainda continuam 
fazendo, derrubando a mata, queimando, plantando 
e, no ano seguinte, derrubando outro pedaço, porque 
aquele pedaço está improdutivo. Não há assistência 
técnica, então, há um descompasso entre o que eles 
produzem e o que qualquer cidadão do programa de 
agricultura familiar tem para produzir.

Agora, o que me chama a atenção é que, em 
nenhum momento, a Fundação Nacional do Índio teve 
um índio na sua presidência. Em nenhum momento! 
E olhe que o que não falta é índio com curso superior, 
se é que isso era um pré-requisito para ser presiden-
te da Funai. Mas, não. Segundo o levantamento que 
tem o Senador Wellington Dias, há mais de três mil 
índios com curso superior. No meu Estado, há quase 
uma centena. Então, não tem um índio que comande 
a Fundação Nacional do Índio. 

Agora, eu não conheço, em órgãos que tratam, 
por exemplo, da defesa da mulher, ser um homem que 
comande; que trate da igualdade racial, ser um branco 
de olhos azuis, como dizia o Presidente Lula, que co-
mande. Então, não tem sentido uma Fundação Nacio-
nal do Índio não ser comandada por um índio durante 
todo esse tempo. E olhem que o Marechal Rondon era 
um descendente de índio pelo menos. De lá para cá, 
o que nós tivemos foi uma sucessão até de pessoas 
preparadas, mas muitos deles, se têm contato com 
índio, têm, vamos dizer assim, em verdadeiras aven-
turas que fazem ao conhecer a realidade dos índios. 

A Folha de São Paulo publicou, dias atrás, já 
não estou vendo bem aqui a data, uma matéria no 

Painel, escrito pela jornalista Vera Magalhães, dizen-
do o seguinte: 

Passivo - Ayres Britto deixará o STF sem fi-
nalizar um de seus principais casos. Na pre-
sidência da Corte, não conseguiu colocar em 
pauta a análise dos embargos apresentados 
à decisão da demarcação da reserva indígena 
Raposa Serra do Sol.

O autor desses embargos sou eu, como Sena-
dor, e o Governo do Estado de Roraima. E o que os 
embargos buscam que o Supremo defina? Como é 
que fica a situação dos moradores daquela região, 
miscigenados, se eles podem permanecer; aqueles 
casamentos de índios com não índios; aquelas pes-
soas que estavam lá antes de 1934, portanto, antes 
que juridicamente existisse o fato indígena reconhecido 
pelo Estado brasileiro; e mais uma série de itens para 
resguardar a situação daquelas pessoas.

Mas, muito antes de julgar os embargos – e olhem 
que já tem mais de 5 anos que a reserva foi demarcada 
–, tiraram, expulsaram, excluíram mais de 400 famílias 
daquela região, e essas pessoas estão lá, jogadas numa 
terra que o Incra não pode titular por uma questão de 
um litígio judicial entre alguns dos integrantes daquele 
contingente de pessoas.

Pois bem. Li ontem, na revista Veja, uma matéria 
muito importante, fruto de uma pesquisa feita pelo Da-
tafolha, portanto, um instituto insuspeito, que fez raios 
X, uma pesquisa em várias comunidades indígenas, 
do norte ao sul, de leste a oeste, e constatou o que 
eu já sabia: que os índios não têm como prioridade ter 
terras. De que adianta estar sentado sobre uma terra? 
Aliás, no meu Estado, o mapa das reservas indígenas, 
por uma coincidência do destino, casa com o mapa 
das reservas minerais do meu Estado. Todas. Parece 
até que os índios têm um faro especial pelos minerais: 
ouro, diamante, como também urânio, nióbio, titânio. E 
aí a gente pergunta: por que essa coincidência? Pode 
colocar um mapa sobre o outro que é exatamente igual.

Mas aí, nesta pesquisa, Senadora Ana Amélia, 
constatamos algumas coisas muito importantes: os 
índios não querem ficar presos ao passado; 67% gos-
tariam de ter cursado uma faculdade; portanto, quase 
que dois terços. 

Quais as profissões mais cobiçadas? Professor, 
enfermeiro e médico, porque é do eles sentem neces-
sidade. Eles não têm médico, não têm assistência à 
saúde, nem que seja do enfermeiro, e não há profes-
sores nas comunidades indígenas de um modo geral; 
92% acham importante ter medicamentos farmacêuticos 
nas aldeias. Mas aí alguns indigenistas ou gigolôs, que 
vivem às custas da causa indígena, dizem que não, 
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que eles têm que se tratar com mato, com as plantas 
medicinais etc., quando isso é uma coisa do passado, 
passado mesmo. Está aqui dito pelos próprios índios; 
79% sonham em ter um banheiro dentro de casa. Ora, 
é um absurdo alguém ter um banheiro dentro de casa? 
79% deles sonham com isso; 47% afirmam que ter 
chuveiro com água quente é muito importante.

Na aldeia Bororó, 86% preferem habitações de 
alvenaria. Ainda assim, os indigenistas, as ONGs, que 
também vivem disso – aliás, há algumas ONGs que 
precisam ser muito bem entendidas, porque ONGs 
que são hoje comandadas por ex-presidente da Funai, 
ONGs que têm pessoas funcionárias da Funai. 

Fui Presidente da primeira CPI das ONGs, aqui 
no Senado, Senadora Ana Amélia, o que mais se viu 
foi ONG enrolada com questão justamente da assistên-
cia à saúde aos indígenas, isto é, roubando o dinheiro 
que era para dar assistência aos índios. A CPI acabou, 
encaminhou material recolhido ao Ministério Público, 
algumas providências foram tomadas. 

Mas isso aí é uma caixa-preta. Aliás, a Presi-
dente Dilma começou a abrir essa caixa-preta das 
ONGs, porque até então eram tidas como entidades 
sacrossantas. Ali só havia pessoas que eram, real-
mente, vestais, pessoas que só queriam o bem, que 
não queriam saber de dinheiro, e depois se comprovou 
exatamente o contrário, e a Presidente Dilma adotou 
uma postura muito dura. Agora, vamos debater aqui, 
no Senado, as regras para que essas organizações 
não governamentais queiram viver à custa das verbas 
governamentais, isto é, à custa do dinheiro público – 
ou são não governamentais ou são governamentais, 
parceiras, pelo menos. 

E o Presidente Fernando Henrique, inspirado 
por sua esposa, criou as Oscips, que ,na verdade, são 
ONGs legalizadas, que têm outra feição, e não essa 
mentira de dizer, como o Greenpeace e tantos outros 
que têm sede em outros países, e que vêm aqui, na 
verdade, fazer a defesa dos interesses desses países, 
e não dos nossos interesses; 20% têm propriedade 
registrada em seu nome fora das aldeias. 

No meu Estado, a grande aldeia dos índios são, 
justamente, as periferias da capital e dos Municípios 
do interior. Os índios moram lá e, na aldeia, eles têm 
uma espécie de sítio, onde eles plantam, colhem e, 
legitimamente, sobrevivem; 57% acham que as terras 
onde vivem deveriam ser maiores e que a demarca-
ção de reserva melhoraria a vida dos índios em geral 
– isso, entre os índios Ianomâmi, que são índios mais 
afastados, com menos contato com a civilização; 89% 
não estariam dispostos a deixar sua aldeia, para morar 
em outro lugar; 59% mantêm tradições culturais, com 
festas e rituais; 71% vivem em aldeias, com língua ou 

dialeto próprio; 16% acham que não são devidamente 
reconhecidos como cidadãos brasileiros.

E aí, Senadora Ana Amélia, alguns dados que são 
estarrecedores. Primeiro, vamos aos problemas que 
eles identificam – eles –, e não os que os seus porta-
-vozes não autorizados identificam: 30% frisam que o 
principal problema é acesso aos serviços de saúde; 
16%, falta de emprego. Esses ongueiros acham que 
o índio não tem que ser empregado, que o índio não 
precisa ganhar dinheiro. 

Saneamento básico, 16%; alimentação precária, 
12% – e há uma pregação de que, estando na reser-
va, eles não passam fome, que lá cai o maná, e que, 
portanto, não há por que eles se preocuparem com o 
trabalhar. Eles estão aqui dizendo que têm alimenta-
ção precária. 

Acesso à educação, 10%; falta de transporte, 9%; 
falta de recursos econômicos próprios, 6% – e isso 
estando em cima de reservas minerais fabulosamen-
te ricas; qualidade de moradia, 5%; acesso à energia, 
5%; falta de investimentos públicos e privados, 3%.

Agora, vamos comparar os índios com os dados 
do Brasil: renda familiar mensal inferir a dois salários 
mínimos. No Brasil, 44%, brasileiros em geral; entre 
os índios; 79%.

Famílias beneficiadas pelo Bolsa Família: no 
Brasil como um todo, 25%; entre os índios, 64% re-
cebem Bolsa Família. Não é errado, mas demonstra 
que, se eles recebem Bolsa Família, é porque não 
conseguem produzir o suficiente para se alimentarem 
adequadamente.

Taxa de analfabetismo, 9% no Brasil e 33% entre 
os índios; fumantes, 15% no Brasil e 29% entre os ín-
dios; com curso superior, no Brasil, 11% de brasileiros, 
de modo geral, e, entre os índios, 6%. Vejam que é um 
número considerável. Se considerarmos que a maioria 
acha que índio é aquele que anda nu ou de tanga no 
meio da floresta, é um dado muito importante mostrar 
que 6% da população indígena do Brasil tem curso 
superior. Portanto, um deles poderia ser Presidente da 
Funai e não um não índio Presidente da Funai.

Casa com banheiro, no Brasil de modo geral, 98% 
dos brasileiros têm, e entre os índios, 18%; acesso à 
Internet, no Brasil, 37%, e entre os índios, 11% têm 
acesso à Internet. Portanto, os índios não são aqueles 
do tempo de Pedro Álvares Cabral e nem querem ser 
os índios da época que o Brasil foi descoberto.

Não têm trabalho remunerado, no Brasil, bra-
sileiros de modo geral, 6%, e entre os índios, 70%; 
46% recebem cesta básica da Funai, além do Bolsa 
Família; 29% vivem da agricultura, da criação de ani-
mais, da caça ou da pesca de subsistência; 9% ape-



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60529 

nas fazem artesanato para vender e 6% têm chuveiro 
quente em casa.

Srª Presidente, eu acho uma hipocrisia a política 
indigenista da Funai. É uma mentira, como se dizia anti-
gamente, para inglês ver. Qualquer brasileiro que tenha 
tido contato, realmente, com as comunidades indígenas, 
que tenha visitado, conheça, que tenha vivido por per-
to delas ou ido lá com frequência, verá que, na verda-
de – e aqui não há um dado importante – , enquanto a 
expectativa de vida do brasileiro, hoje, é 75 anos, entre 
os índios não passa de 60, Senadora Ana Amélia. Por 
quê? Porque eles ainda morrem de doenças que são 
evitáveis por vacinação ou por uma medicação simples. 

Então, quero aqui deixar esse registro e dizer que 
eu espero que a Presidente Dilma, que já deu uma 
grande melhorada naquela política indigenista, de fato, 
faça uma política indigenista de acordo com o querem 
os índios e não com o que querem algumas institui-
ções, principalmente essas ONGs que vivem às custas, 
justamente, desta aura bonita que é a figura do índio. 

Como médico, preocupo-me com que tipo de 
benefício qualquer política traz para o ser humano, 
e essa política indigenista da Funai não traz nenhum 
benefício para os seres humanos índios.

Quero aqui, portanto, encerrar, até mesmo antes 
de estocar o tempo que a Presidente me deu, pedindo 
a V. Exª que autorize a transcrição desta matéria que 
julgo de muita importância. Gostaria até de sugerir ao 
Senado brasileiro, através do Data Senado, que fizesse 
uma pesquisa semelhante, porque é preciso tratar esse 
problema com seriedade, com honestidade e, sobretudo, 
com a preocupação com a situação dos cidadãos índios. 

Ainda existe uma alta taxa de mortalidade ma-
terna entre as índias, as mulheres índias. Ainda existe 
uma alta taxa de mortalidade infantil entre as comu-
nidades indígenas. Isso é inaceitável no Brasil. E não 
adianta fazer bonito para inglês ver, dizendo que nós 
já demarcamos 14% do território nacional para uma 
população de indígenas que corresponde a 0,3% da 
população brasileira. 

Pode ter quem goste tanto quanto eu do ser 
humano índio, mas, mais do que eu, ninguém gosta, 
muito menos Greenpeace e outras ONGs similares. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)

PAINEL

Vera Magalhães 

9/11/2012

Passivo Ayres Britto deixará o STF sem finalizar um 
de seus principais casos. Na presidência da corte, 

não conseguiu colocar em pauta a análise dos em-
bargos apresentados à decisão da demarcação da 

reserva indígena Raposa Serra do Sol. 

Cooperativismo e bem-estar 

Roberto Rodrigues 

Já há algum tempo a academia discute a eficiência 
do PIB como indicador adequado do desenvolvimento, 
bem como o uso das médias. A renda per capita bra-
sileira é R$ 668. Mas o brasiliense tem uma renda de 
R$ 1.404. O piauiense, de R$ 367. De que vale para 
este último a média do país se ele recebe 55% dela? 

É o mesmo que dizer que a precipitação pluvio-
métrica do norte do país é boa. No Amazonas chove 
por volta de 2500 mm ao ano. No Ceará, cerca de 800 
mm. A média é excelente, mas o Ceará continua seco. 

Estudiosos se debruçam sobre essas questões 
em busca de um índice equilibrado que associe o pro-
gresso ao bem-estar da população. 

Renda alta, claro, ajuda: as pessoas se alimen-
tam e se vestem bem, tem acesso a boa educação e 
planos de saúde, moram bem, têm carro e os aparatos 
eletrônicos e de comunicação contemporâneos, tiram 
férias na praia, vão ao cinema e ao teatro, têm lazer. 
Tudo isso torna a vida mais leve e fácil, embora não 
garanta automaticamente bem-estar. 

Esse só é real --sobretudo coletivamente-- quando 
existe coesão entre os cidadãos, confiança recíproca, 
tranquilidade nas relações humanas, justiça e equidade. 

Esses itens compõem o que Amartya Sen, Prêmio 
Nobel de Economia (1998) chamou de capital social. 

Antes dele, o grau de desenvolvimento de um 
país era dado pelo quadrilátero dos capitais: o natural 
(terra, água, clima), o físico (bens imóveis e duráveis 
como construções, veículos), o financeiro (dinheiro, 
ações) e o humano (educação, saúde). 

Examinando países em que esses quatro capitais 
eram distribuídos com harmonia, Sen e seus compa-
nheiros verificaram que em algumas regiões havia mais 
progresso, pois lá havia maior capital social. 

Talvez seja esse o modo para medir o bem-estar 
de um povo, o seu capital social. Não basta o PIB, não 
basta o IDH, não bastam os esforços para avaliar a 
felicidade de uma sociedade. Bem-estar é a soma de 
desenvolvimento econômico com o social e todas as 
variáveis que interferem com ambos e entre ambos.

Bom, e as cooperativas com isso? 
Desde a fundação da primeira cooperativa, em 

Rochdale (Inglaterra), em 1844, como resposta à ex-
clusão social da revolução industrial, o cooperativismo 
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(enquanto doutrina) foi chamado de terceira via para o 
desenvolvimento socioeconômico, entre o capitalismo 
e o socialismo. 

Isso durou até que caiu o muro de Berlim, em 
1989. As profundas mudanças no socialismo e no ca-
pitalismo eliminaram a ideia de terceira via, e por um 
bom tempo o cooperativismo ficou perplexo procurando 
sua nova identidade. 

Por isso, em 1995, a Aliança Cooperativa Inter-
nacional (que representa mais de um bilhão de co-
operados no mundo) realizou uma conferência para 
revisar seus princípios. 

Criou um novo princípio, o seu sétimo: a preocu-
pação com a comunidade. Desde então, as cooperati-
vas, empresas baseadas em valores, transcendem a 
prestação de serviços apenas a seus associados para 
servir também às pessoas da localidade onde se en-
contra. O conceito é claro: não existe uma ilha de bem 
estar cercada de iniquidade. 

Isso mudou a representação gráfica de coopera-
tivismo. Até a queda do muro, era um rio fluindo entre 
duas margens, o socialismo e o capitalismo. Depois, 
virou uma ponte unindo outras margens: o mercado, 
onde as cooperativas devem estar inseridas com efi-
ciência de gestão, competitivas e focadas, e o bem-
-estar da coletividade. E isso só acontece por causa do 
capital social, matéria prima essencial para o sucesso 
de uma cooperativa. 

Em outras palavras: cooperativa é a síntese do 
capital social, base do bem-estar coletivo.

Índios estão integrados ao modo  
de vida urbano, afirma pesquisa

Folha de SP

Os índios brasileiros estão integrados ao modo 
de vida urbano. Televisão, DVD, geladeira, fogão a 
gás e celulares são bens de consumo que já foram 
incorporados à rotina de muitas aldeias. A formação 
universitária é um sonho da maioria deles.

Pesquisa inédita do Datafolha, encomendada 
pela Confederação da Agricultura e Pecuária do Bra-
sil (CNA), revela esse perfil. Entre os dias 7 de junho 
e 11 de julho, foram realizadas 1.222 entrevistas, em 
32 aldeias com cem habitantes ou mais, em todas as 
regiões do país.

Segundo a pesquisa, 63% dos índios têm tele-
visão, 37% têm aparelho de DVD e 51%, geladeira, 
66% usam o próprio fogão a gás e 36% já ligam do 
próprio celular.

Só 11% dos índios, no entanto, têm acesso à in-
ternet e apenas 6% são donos de um computador. O 
rádio é usado por 40% dos entrevistados.

Para o Cimi (Conselho Indigenista Missionário), 
“é evidente que essa novidade produz mudanças, mas 
isso não significa a instalação de um conflito cultural. 
Não é o fato de adquirir uma TV ou portar um celular 
que fará alguém ser menos indígena”.

De todo modo, os números ainda estão longe dos 
percentuais de acesso a bens de consumo da média 
da população. No Brasil como um todo, segundo o 
IBGE, 98% têm televisão; 82%, aparelho de DVD; e 
79% têm celular.

A pesquisa teve ainda o intuito de avaliar as con-
dições de vida dos indígenas.

Questionados sobre o principal problema enfren-
tado no Brasil, 29% dos entrevistados apontaram as 
dificuldades de acesso à saúde.

A situação territorial ficou em segundo lugar 
(24%), seguida da discriminação (16%), do acesso à 
educação (12%) e do emprego (9%).

Em relação ao principal problema enfrentado na 
vida pessoal, a saúde permaneceu em primeiro lugar 
para 30%. O emprego apareceu em segundo, com 16%, 
seguido de saneamento (16%). A questão territorial, 
nesse caso, desaparece.

A pesquisa mostra que o aumento de fontes de 
informação tem influenciado a vida familiar dos índios: 
55% conhecem e 32% usam métodos anticoncepcio-
nais como camisinha e pílula. Mais de 80% ouviram 
falar da Aids.

A maioria dos índios (67%) gostaria de ter uma 
formação universitária. Apesar de ser considerado mui-
to importante para 79% dos entrevistados, o banheiro 
em casa só existe para 18% deles.

Algumas características das aldeias: 69% têm 
postos de saúde; 88%, escolas; 59%, igrejas; 19%, 
mercados; e 6%, farmácias.

Dois terços dos indígenas  
recebem do Bolsa Família 

De Brasília 
A pesquisa sobre o perfil indígena feita pelo Da-

tafolha, encomendada pela Confederação da Agricul-
tura e Pecuária do Brasil (CNA), revela que 64% dos 
índios são beneficiários do Programa Bolsa Família, 
recebendo em média R$ 153 por mês. 

A região Nordeste é a campeã do benefício: 76% 
dos índios recebem o programa social do governo. O 
Sul aparece em segundo com 71%; seguido do Centro-
-Oeste (63%), Norte (56%) e Sudeste (52%). 

Mesmo com os benefícios, 36% afirmam ser in-
suficiente a quantidade de comida que consomem. A 
maioria dos índios (76%) bebe água que não é filtrada 
nem fervida. As doenças infectocontagiosas atingem 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60531 

68% e os problemas estomacais, como diarreia e vô-
mito, 45%. 

Os índios também afirmam que luz elétrica, água 
encanada, rede de esgoto e casa de alvenaria são 
muito importantes para eles. 

Mais de 70% dos índios ouvidos atribuem muita 
relevância à atuação da Funai (Fundação Nacional do 
Índio) na sua aldeia. No entanto, 39% reprovam o de-
sempenho do órgão, avaliando-o como ruim ou péssimo. 

Cesta Básica 
Quase metade dos entrevistados (46%) relatou 

receber cesta básica da Funai ou da Funasa (Funda-
ção Nacional da Saúde). Os índios da região Nordeste 
são os que mais recebem o benefício: 79%. Na região 
Norte apenas 7% ganham a cesta básica. 

O acesso ao atendimento médico é considerado 
difícil por 63% dos índios; 69% deles foram atendidos 
em postos de saúde dentro da aldeia e 12% dentro 
de casa. Eles ainda usam mais os remédios naturais 
(66%) do que os farmacêuticos (34%). 

A maioria dos índios (66%) sabe ler, e 65% sabem 
escrever na língua portuguesa. Segundo a pesquisa, 
30% exercem trabalho remunerado, mas somente 7% 
têm carteira assinada. 

A agricultura é exercida por 94%, e 85% prati-
cam a caça; 57% deles consideram que o tamanho 
das terras onde vivem é menor do que o necessário. 

O índios também citaram algumas medidas go-
vernamentais que poderiam melhorar a vida dos indí-
genas no país: intervenções na área da saúde (25%), 
demarcação de terras (17%), reconhecimento dos di-
reitos indígenas (16%), investimentos públicos (15%) 
e educação (15%). 

Procurada anteontem, a Funai afirmou, pela as-
sessoria de imprensa, que tinha muitas demandas e 
que não poderia responder às questões da reportagem 
até o encerramento desta edição. 

“A presidente [Marta Azevedo] está em viagem, 
sem disponibilidade de agenda. Ela seria a pessoa mais 
indicada para comentar a pesquisa”, afirmou, por e-mail. 

Critérios 
O sorteio das aldeias a serem pesquisadas levou 

em conta a região em que se localizam e o tamanho 
da população indígena residente. Os dados são repre-
sentativos dos índios brasileiros. 

Foi entrevistada somente a população indígena 
brasileira que fala português e todos os pesquisadores 
foram vacinados contra tétano e febre amarela para 
não expor os seus habitantes a riscos. 

Os entrevistadores também provaram que não 
tinham tétano, febre amarela, febre tifoide, sarampo, 

catapora, hepatite ou malária, como determina o re-
gulamento da Funai. 

Os pesquisadores viajaram de ônibus, carro, avião 
ou barco para os locais sorteados, como Tarauacá (AC) 
e Borba (AM), em dupla. 

O objetivo de enviar um homem e uma mulher 
foi evitar o risco de constrangimento caso os entrevis-
tados não aceitassem ser abordados por pessoas do 
sexo oposto. 

A margem de erro é de três pontos percentuais 
para mais ou para menos.

O que querem os índios 

A mais completa pesquisa de opinião já realizada 
nas aldeias brasileiras revela como os índios vivem e 
o que eles esperam do futuro. A maioria quer progre-
dir socialmente, mas ainda depende do governo para 
sobreviver

Leonardo Coutinho

Uma das principais reclamações dos índios é a 
de não serem ouvidos. De tempos em tempos, eles tin-
gem o corpo de vermelho e negro em sinal de guerra 
e saem a brandir suas bordunas, arcos e flechas em 
frente a representantes do governo para chamar aten-
ção para suas reivindicações. Na maioria das vezes, a 
sociedade brasileira só fica sabendo de suas deman-
das por meio de intermediários – padres marxistas ou 
ongueiros que fazem com que os moradores das cida-
des acreditem que os problemas indígenas consistem 
em falta de terras e em obras de infraestrutura nocivas 
ao ambiente. Uma pesquisa realizada pelo Instituto 
Datafolha a pedido da Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil (CNA) pôs fim a essa lacuna. É o 
mais completo levantamento das opiniões dos índios 
brasileiros já realizado. Durante 55 dias, os pesquisa-
dores visitaram 32 aldeias em todas as regiões do país 
e entrevistaram 1222 índios de vinte etnias. Trata-se de 
uma amostra robusta maior, proporcionalmente, do que 
a que costuma ser usada nas sondagens eleitorais. As 
respostas revelam que os índios têm aspirações se-
melhantes às da nova classe média nacional, ou seja, 
querem progredir socialmente por meio do trabalho e 
dos estudos. Eles sonham com os mesmos bens de 
consumo e confortos da vida moderna, sem deixar de 
valorizar sua cultura. Muito do que é apresentado pelos 
intermediários da causa indígena como prioridade nem 
sequer aparece na lista das preocupações cotidianas 
dos entrevistados. “A pesquisa libertará os índios da 
sua falsa imagem de anacronismo”, diz a presidente 
da CNA, a senadora Kátia Abreu (PSD/TO).

Nove em cada dez índios acham melhor morar em 
casa de alvenaria do que numa maloca. Oito em cada 
dez consideram muito importante ter um banheiro sob 
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o teto em que vivem, um conforto desfrutado por uma 
minoria. Quase metade dos indígenas adoraria tomar 
uma ducha quentinha todos os dias. O grupo de índios 
donos de automóveis é seis vezes a média dos brasilei-
ros de classes C e D. “Ninguém deixa de ser índio por 
querer viver bem. É inaceitável que as regras de como 
devemos ser continuem sendo ditadas de cima para 
baixo sem levar em consideração a nossa vontade”, 
diz Antonio Marcos Apurinã, coordenador-geral da Co-
ordenação das Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira, que representa 160 etnias. Segundo Apurinã, 
por causa da falta de condições adequadas nas áre-
as demarcadas, muitas aldeias passam por um êxodo 
sem precedentes. Há quatro anos, 12500 índios viviam 
na periferia de Manaus. Hoje, estima-se que mais de 
30000 vivam apinhados em construções precárias na 
cidade. Se a criação de reservas é alardeada como a 
demanda mais urgente dos povos indígenas, por que 
eles as estão abandonando para viver em favelas? 
Com a palavra, os índios. O problema mais citado é a 
precariedade dos serviços de saúde. Eles se queixam 
principalmente da falta de medicamentos farmacêu-
ticos (que eles valorizam tanto quanto os remédios 
tradicionais) e de médicos. Em segundo lugar está a 
falta de emprego. “Nós não vivemos mais como nos 
meus tempos de infância. A nova geração compreende 
a vantagem de ter um emprego, uma renda. Ela quer 
ter roupa de homem branco, celular e essas coisas de 
gente jovem. Os governantes precisam aprender que 
nossos filhos querem ter tudo que os filhos do homem 
branco têm. Falar português, ir para a universidade e 
ser reconhecidos como brasileiros e índios”, diz o ca-
cique Megaron Txucarramãe, um dos mais respeitados 
líderes caiapós, de Mato Grosso.

A questão fundiária é um tema marginal. Quando 
instados a falar sobre seus problemas individuais, os 
entrevistados nem sequer citaram a criação ou a am-
pliação de reservas. O assunto só ganhou relevância 
quando aplicado aos índios em geral. Nesse caso, a 
demarcação de áreas é o segundo problema mais men-
cionado, depois de saúde. Isso significa que, quando 
pensam nos outros índios, os entrevistados são tão 
influenciados pela campanha a favor da demarcação 
de reservas como o restante da população. Ao ava-
liarem sua situação pessoal, porém, apontam outras 
prioridades. “Quando nos fazem acreditar que preci-
samos de mais reservas, os problemas mais urgentes 
são esquecidos”, diz o índio macuxi Jonas Marcolino, 
de Roraima, formado em matemática e estudante de 
direito. É claro que, quando questionados se gostariam 
de ter mais terras, a maioria dos índios entrevistados 
disse que sim. Se a pergunta fosse feita a um fazen-
deiro, qual seria a resposta? A mesma, evidentemente.

O sociólogo Bernardo Sorj, da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, explica que, ao conviverem 
com o resto da sociedade, é inevitável que os povos 
indígenas absorvam valores e expectativas da cultu-
ra nacional e aspirem aos mesmos direitos. “Trata-se 
de um processo de transformação crivado de tensões 
que exige dos índios um esforço para aliar a tradição à 
modernidade. Cabem aos demais brasileiros compre-
ensão, respeito e apoio para que eles façam essa sín-
tese, que será sempre instável, entre a ancestralidade 
e a vida moderna”, diz Sorj. Missionários e militantes 
que tentam resumir a questão indígena à expansão 
das reservas, anotem: o que os índios mais querem é 
saúde, emprego e saneamento.

O sonho da modernidade

A pesquisa do Datafolha encomendada pela CNA 
mostra que os índios aspiram às mesmas conquistas 
materiais e sociais almejadas pela maioria dos brasi-
leiros. Para eles, não há contradição entre a identidade 
indígena e os confortos e desafios da vida moderna, 
o que inclui trabalhar e estudar como qualquer outra 
pessoa. Eles querem cidadania plena e não desejam 
viver como os antepassados viviam cinco séculos atrás. 
Foram entrevistados 1222 moradores de 32 aldeias 
indígenas em todas as regiões do país.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Mozarildo Cavalcanti, na forma regi-
mental, a sua solicitação será atendida. 

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Rodrigo Rollemberg, que havia feito permuta com o 
Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Senadora Ana Amélia, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Pois não Senador, pela ordem.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT –DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Só para pedir a 
minha inscrição para fazer uma comunicação inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Já está inscrito, Senador Cristovam Buarque.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, Srªs 
e Srs. Senadores, prezados telespectadores da TV Se-
nado, ouvintes da Rádio Senado, todos aqueles que 
nos honram com a sua presença, visitando o plenário 
do Senado Federal, esta tarde – ao final deste pronun-
ciamento me dirigirei para lá –, no Museu da Republica, 
será realizada audiência pública para debater a PPP, 
parceria público-privada de resíduos sólidos, por meio 
da qual o GDF pretende contratar por 30 anos todos os 
serviços de limpeza urbana, desde a coleta, remoção 
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e transporte de lixo até o tratamento e disposição final 
dos resíduos sólidos do Distrito Federal.

Trata-se de debate fundamental para a capital do 
País, que, por incrível que pareça, é a única cidade 
com mais de 200 mil habitantes que ainda não possui 
aterro sanitário, segundo nos informa a Associação 
Brasileira de Empresas de Limpeza Publica e Resí-
duos Especiais, Abrelpe. Ao mesmo tempo, Brasília é 
a cidade que possui mais lixo por habitante do Brasil. 
São quase 2 Kg produzidos por pessoa, todos os dias, 
na capital do País.

O lixão da Estrutural já chega a ocupar mais de 
100 hectares e 40 metros de altura, com mais de 30 
milhões de toneladas de lixo enterrado, provocando 
alta poluição do ar, do solo e das águas do Parque Na-
cional de Brasília e do próprio Lago Paranoá, segundo 
especialistas na área ambiental. É um passivo ambien-
tal inadmissível para a capital do País, que deveria ser 
um exemplo de gestão e manejo de seus resíduos só-
lidos. Isso sem falar no passivo social. Não podemos 
mensurar os graves impactos do lixão da Estrutural na 
saúde dos cerca de 2 mil catadores de lixo que hoje 
trabalham ali, as tantas doenças e mortes ocorridas 
sempre anônimas para a sociedade. Anônimas por-
que afetam os excluídos, porque afetam o lado oculto 
do nosso modelo falido de produção e consumo, que 
não leva em conta os limites dos recursos naturais e 
a gestão dos seus resíduos. São pessoas que vivem 
do lixo, que ninguém quer ver, que se arriscam ali à 
procura de materiais recicláveis e que só são perce-
bidas quando protestam ou quando inspiram enredos 
nas novelas de TV.

E é sobre esses catadores que hoje quero falar 
aqui nesta tribuna, sobre a mobilização dessas coo-
perativas contra a parceria público-privada agora em 
debate, ainda tratada pela opinião pública de forma 
superficial, até mesmo depois de um protesto grave, 
ocorrido no último mês, que quase levou a cidade a 
um colapso, quando as cooperativas de catadores de 
material reciclável fecharam o lixão da Estrutural por 
dez dias, acumulando cerca de 80 mil toneladas de 
lixo nas ruas do Distrito Federal.

E por que esses catadores protestam, Srª Presi-
denta, Srªs e Srs Senadores? Esses catadores protes-
tam porque o GDF tomou uma decisão que podemos 
considerar, no mínimo, muito estranha. O Governo 
pretende entregar a uma única empresa privada a con-
cessão para gestão de resíduos sólidos do DF por 30 
anos, com possibilidade de prorrogação por mais cinco 
anos, sob um contrato estimado em R$11,7 bilhões. 
Nem a PPP feita para reurbanização da zona portuária 
do Rio de Janeiro – Porto Maravilha –, considerada a 
maior do País, alcançou esse patamar.

O GDF está privilegiando uma opção de contra-
tação dos serviços que verticaliza todas as atividades 
relativas à limpeza urbana e ao manejo dos resíduos 
sólidos no DF e institui um monopólio por trinta anos 
mais cinco, isso em vez de optar por alternativas que 
privilegiem a concorrência periódica entre empresas 
privadas interessadas nos diversos serviços, realizan-
do licitações periódicas, conforme a Lei nº 8.666, que 
estimulem a concorrência e, assim, a contratação de 
serviços mais baratos e de melhor qualidade.

Além disso, existem indefinições significativas em 
vários investimentos incluídos nessa PPP. Por exemplo, 
a recuperação/mitigação do lixão da Estrutural, que 
depende de estudos e projetos que a concessionária 
ainda deverá realizar em parceria com a UnB, já orça-
da em R$41 milhões.

São previstos dois aterros sanitários: oeste e 
norte. O aterro sanitário oeste está com previsão de 
implantação para o primeiro semestre de 2013, com 
recursos próprios do GDF. O aterro sanitário norte não 
tem localização definida, muito menos licença ambiental 
e projeto básico. Os investimentos relativos a esses dois 
aterros sanitários estão orçados em R$174,1 milhões. 

A modelagem estima em R$9,6 milhões o custo 
de reforma e recuperação das usinas de compostagem 
existentes na L4 Sul e no P-Sul, em Ceilândia, mas 
informa que deverão ser realizados estudos de viabili-
dade técnica e econômico-financeira em parceria com 
a Universidade de Brasília.

Agora, como incluir no escopo da PPP investi-
mentos cuja viabilidade técnica e econômica ainda 
precisa ser avaliada? Como incluir um aterro sanitário 
cuja localização não foi determinada e muito menos 
licenciada?

Segundo o site da Secretaria de Estado de Go-
verno, a PPP vai reunir e gerir os serviços públicos já 
realizados pelo GDF, garantindo economicidade. Ago-
ra, como “esta economia” será garantida se sabemos 
que, hoje, o GDF gasta, a cada ano, cerca de R$180 
milhões em contratos de prestação de serviço para 
a gestão de resíduos sólidos, mas, de acordo com a 
proposta da parceria público-privada em consulta pú-
blica, passará a gastar R$390 milhões, ou seja, mais 
do que o dobro do que gasta a cada ano?

Sabemos que esse valor também inclui os cus-
tos de obras. Mas, quando se comparam somente os 
custos dos serviços, percebe-se que são, de fato, mais 
elevados do que os custos realizados hoje pelo GDF. 
Além disso, a modelagem da PPP não deixa claros os 
porquês de boa parte dos custos apresentados.

Outra questão gravíssima é que a PPP não dei-
xa claro o papel dos catadores de material reciclável, 
afrontando com isso até a Política Nacional de Resí-
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duos Sólidos. No edital, as cooperativas só são citadas 
na referência à construção de 10 galpões de triagem, 
sem qualquer referência à função dessas cooperati-
vas e às condições em que atuariam neste processo. 
Ao que tudo indica, a opção do Distrito Federal foi a 
de não incluir os catadores e catadoras de materiais 
recicláveis na modelagem da prestação do serviço pú-
blico de manejo de resíduos sólidos. Poderia fazê-lo, 
inclusive com a contratação com dispensa de licitação 
das associações e cooperativas de catadores, para 
coleta, processamento e comercialização de resíduos 
sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, nos termos 
das Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico e 
da própria Lei de Licitações e Contratos.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída 
pela Lei Federal nº 12.305, destaca, além do concei-
to de responsabilidade compartilhada, o incentivo ao 
desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas 
de associação de catadores como uma ação socioam-
biental prioritária. ��������������������������������Os principais mecanismos de ope-
racionalidade dessa política, tanto na coleta seletiva, 
como na logística reversa, priorizam a participação 
e a atuação estratégica dos catadores de resíduos e 
suas cooperativas.

Não é possível se pensar em uma política de 
resíduos sólidos para o Distrito Federal sem ter essa 
perspectiva. Os catadores de rua prestam esse serviço 
público há décadas, realizando a coleta e o envio de 
papéis, plásticos, latinhas e vidros para as cooperativas, 
que repassam às usinas de reciclagem. Calcula-se que 
90% dos materiais recicláveis que chegam à indústria 
brasileira tenham sido coletados por catadores.

Agora, o que também é esquisito nessa PPP é 
que ela é proposta pelo GDF sem um planejamento 
prévio. O DF ainda não conta com um plano de gestão 
integrada de resíduos sólidos, que seria condição in-
dispensável para a orientação desse processo. Como 
entregar a gestão de resíduos sólidos para uma em-
presa por 30 anos, com mais 5 anos de prorrogação, 
sem ter um plano para essa gestão?

Com essa decisão, o GDF atropelou um processo 
que ele mesmo estava conduzindo para a implemen-
tação de uma política distrital de resíduos sólidos, por 
meio de projeto que tramita atualmente na Câmara 
Legislativa, assim como da constituição de um consór-
cio público de gestão dos resíduos sólidos da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e 
Entorno, envolvendo o DF, vinte Municípios goianos e 
o Governo de Goiás, já ratificado pela Lei Distrital nº 
4.948, de 2012.

Em seguida, vou ler um manifesto do Grupo de 
Trabalho de Resíduos Sólidos da Frente Parlamentar 
Ambientalista da Câmara Legislativa.

Já subi a esta tribuna, no mês passado, para falar 
da falta de transparência e gestão democrática desse 
processo, quando o GDF fez uma tentativa frustrada 
de realização de consulta pública, sem divulgar, com 
antecedência razoável, a documentação relativa à pro-
posta da PPP. Além disso, convocou audiência para uma 
sala de oitenta lugares no Teatro Nacional, onde não 
foi possível abrigar profissionais liberais, ecologistas, 
funcionários do SLU e centenas de catadores que ali 
compareceram. Obviamente, nessas condições, não 
houve discussão. A audiência teve de ser suspensa.

Na mesma data da frustrada audiência, teve 
início uma consulta pública que já chega a um mês 
agora, �������������������������������������������sem que tenha sido divulgada pelo GDF a do-
cumentação completa referente à PPP. Primeiro, só 
disponibilizaram versões das minutas de contrato e 
edital, sem nenhum valor relevante para análise. Só 
na última semana colocaram alguns anexos: o estudo 
de viabilidade, as diretrizes ambientais, o relatório de 
limpeza urbana, assim como os indicadores de quali-
dade. Ainda não estão disponíveis os demais anexos, 
assim como documentos importantes nesse processo, 
como o estudo técnico que justifica o processo das 
PPPs no Distrito Federal.

Pergunto: por que o GDF está demorando tanto 
para disponibilizar documentos públicos indispensá-
veis ao debate em curso? Por que desenvolver uma 
discussão dessa importância, que envolve recursos 
tão volumosos – R$11,7 bilhões –, nessas condições? 
Como fazer uma consulta pública dessa importância 
de uma forma tão açodada, sem transparência e arti-
culação com a sociedade?

Sabemos que, atualmente, a gestão de serviços 
públicos de limpeza urbana e tratamento de resíduos 
sólidos é um dos maiores gastos do Governo do Dis-
trito Federal com recursos próprios, já que as áreas 
de saúde, educação e segurança são assistidas por 
recursos federais. Portanto, trata-se de uma questão 
estratégica não só por sua dimensão urbanística, sa-
nitária, ambiental e social, mas também econômico-
-financeira. 

Pela Lei de Concessões, assim como pela Lei de 
Licitações e Contratos, seria necessária uma previsão 
de equilíbrio econômico-financeiro do contrato. E aí nós 
perguntamos: com um contrato nesses valores, qual 
é a garantia que a população tem de que não haverá 
aumento nas taxas de limpeza pública? 

Na modelagem econômico-financeira divulgada, a 
concessionária apresenta prejuízo a partir dos últimos 
9 anos do contrato. Isso indica, na melhor das hipóte-
ses, que não houve um sério planejamento da própria 
PPP, realizada de modo açodado, sem obediência às 
diretrizes de sanidade fiscal do DF e até mesmo an-
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tes da elaboração de um plano distrital de manejo de 
resíduos sólidos. 

Como é possível imaginar que durante 9 anos 
uma empresa vai tratar de um serviço de tal magnitu-
de acumulando prejuízos? É claro que está embutido 
nisso que, nesses últimos 9 anos, certamente haverá 
renegociações dos contratos, com aumentos dos va-
lores desses contratos bilionários e também com risco 
enorme de aumentos da taxa de limpeza pública para 
a população do Distrito Federal. 

Precisamos garantir o Plano Distrital de Manejo 
de Resíduos Sólidos, que definiria um modelo de ges-
tão eficiente dos serviços públicos do ponto de vista 
financeiro e permitiria ao Distrito Federal onerar, na 
menor proporção possível, o contribuinte.

Por que gastar mais e sem planejamento? Qual 
garantia tem o contribuinte se essa empresa quebrar? 
Lembro-me de que essa foi uma preocupação levantada 
pelo Senador Cristovam Buarque na reunião da Ban-
cada. Quando se faz um contrato para todo o sistema 
de coleta, tratamento e destinação final do lixo para 
uma única empresa por 35 anos, imaginem o risco se 
uma empresa dessas quebrar no meio do processo!

Quais são as garantias oferecidas pelo Governo 
para fiscalização e medição de resultados? Qual ga-
rantia de serviços melhores oferece esta PPP à po-
pulação do Distrito Federal? Qual é o impacto dessa 
parceria público-privada no processo de endividamento 
do Governo do Distrito Federal?

O Governador Agnelo prometeu, em sua campa-
nha, na primeira das “13 propostas para um saneamento 
de qualidade para todos”, que elaboraria “o Plano de 
Saneamento Básico Integrado do DF de forma parti-
cipativa”. A limpeza pública e o manejo dos resíduos 
sólidos urbanos são serviços de saneamento básico. 
Essa PPP, com os compromissos estratégicos e de 
longo prazo que incorpora, deve, ou mesmo pode, ser 
levada à frente sem estar prevista em um plano discu-
tido de forma transparente e efetivamente democrática 
com a população e os demais setores interessados do 
Distrito Federal?

Nem a diretoria do SLU – Serviço de Limpeza 
Urbana – tinha conhecimento dessa PPP. Isso é fato. 
O Presidente do SLU manifestou estranheza no pri-
meiro momento do lançamento dessa PPP. Aliás, outro 
ponto preocupante é que o papel do SLU é ignorado 
nessa parceria público-privada. Chegou-se a se falar 
da transferência da gestão de resíduos sólidos no DF 
do SLU para a Novacap, que não tem o perfil legal, ins-
titucional nem administrativo para assumir essa tarefa.

O SLU vem passando por um grave sucateamento 
há pelo menos 14 anos. Sua equipe técnica conta com 
apenas quatro engenheiros e muitos dos seus garis 

estão cedidos a outros órgãos ou em disponibilidade. 
Por que não reestruturar e fortalecer uma instituição 
como o SLU, que tem vocação e tradição de lidar com 
esse serviço público?

Por último, e não menos grave, está o problema 
da incineração dos resíduos sólidos domiciliares, tam-
bém considerado na proposta. Um método ultrapassado 
que, além de oneroso e insustentável, é difícil de ser 
justificado com os imperativos ecológicos e sociais do 
século XXI, ainda mais no Brasil, onde dispomos de 
outras fontes de energia muito mais limpas.

A incineração gera cinzas tóxicas, incluindo ga-
ses cancerígenos, apresentando sérios riscos à saúde 
pública e ao meio ambiente; sendo a alternativa mais 
cara de destinação de lixo. A incineração é também 
uma das alternativas de gestão de resíduos que mais 
gera gases de efeito estufa e a que mais desperdiça 
energia. De acordo com o pesquisador Luciano Bastos, 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, cada tone-
lada de material reciclado gera três megawatts/hora de 
energia economizada, enquanto a melhor tecnologia 
de incineração do lixo gera apenas um megawatt/hora.

Além disso, a incineração é das alternativas de 
gestão que menos gera postos de trabalho, além de 
competir com os catadores de materiais recicláveis, indo 
contra o Plano Nacional de Resíduos Sólidos. Os ca-
tadores de resíduos sólidos cumprem um papel social, 
ambiental e sanitário valioso para o País e não podem 
ser ameaçados dessa forma. O caminho deveria ser o 
fortalecimento do protagonismo desses trabalhadores, 
que hoje não têm seus direitos assegurados.

Como Deputado, fiz um projeto de lei, que rea-
presentei no Senado, para incluir o catador de mate-
rial reciclável como segurado especial da Previdência 
Social. A matéria foi aprovada no Senado e ainda 
depende de aprovação da Câmara dos Deputados e 
sanção presidencial para entrar em vigor, mas estou 
confiante de que os catadores de material reciclável 
conquistarão em breve este direito e que esta situa-
ção no GDF ainda poderá ser revertida, em respeito 
a estes trabalhadores.

São essas as considerações, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, que eu gostaria de fazer so-
bre a PPP de resíduos sólidos, para o aprimoramento 
deste processo.

Eu gostaria de aproveitar para inscrever nos anais 
desta Casa o Manifesto do Grupo de Trabalho de Re-
síduos Sólidos da Frente Parlamentar Ambientalista 
da Câmara dos Deputados, presidido esse grupo pelo 
Deputado Distrital Joe Valle, que contesta essa par-
ceria público-privada e comunica que, em reunião do 
GT dos Resíduos Sólidos realizada na Câmara Legis-
lativa, com a presença de mais de trinta organizações 
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envolvidas na gestão de resíduos do Distrito Federal, 
foi aprovada, por unanimidade, uma moção para que o 
GDF suspenda a parceria público-privada de resíduos 
sólidos, colocando também esse processo como des-
respeitoso, já que o próprio Governo do Distrito Fede-
ral, junto com a Câmara Legislativa, vinha construindo 
uma política, um plano de gestão integrada dos resí-
duos sólidos e abandonou todas essas negociações 
que vinham acontecendo há cerca de dois anos para 
também, sem o conhecimento dos membros da Fren-
te Parlamentar Ambientalista da Câmara Legislativa, 
lançar essa Parceria Público Privada para a coleta, 
tratamento e destinação final do lixo.

Queria terminar este pronunciamento com um 
apelo à opinião pública para a importância desta pauta, 
não só para a capital, mas para o País e para a saúde 
da democracia. O meu colega Senador Cristovam Bu-
arque trouxe aqui desta tribuna, na última semana, uma 
série de questionamentos, indispensáveis ao debate.

Um debate dessa importância precisa ser am-
plamente publicizado e discutido com a sociedade, 
ainda mais porque se realiza em um ambiente pouco 
transparente e questionável em seu mérito.

Peço mais dois minutos, Sr. Presidente, para ou-
vir o Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Antes que o Senador Cristovam faça o seu 
aparte, quero aproveitar para registrar, de maneira até 
feliz, a presença nas nossas galerias da Escola Muni-
cipal Padre José de Anchieta, de Unaí, Minas Gerais. 

Sejam bem-vindos ao nosso plenário!
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Sr. 

Presidente, Senador Rodrigo Rollemberg, na semana 
passada, eu trouxe essa preocupação com essa PPP 
para o lixo, mas eu queria dizer que esse não é um fe-
nômeno isolado. O que a gente está vendo no Governo 
atual do Distrito Federal é uma série de ações que são 
nitidamente tomadas decisões sem transparências, que 
não mostram estudos porque não têm os estudos que 
os justifique claramente. Ou seja, falta de transparência 
e falta de justificativa. E, finalmente, que compromete 
o futuro do País, sem ouvir as instâncias técnicas que 
deveriam ser ouvidas. Portanto, vai além do caso do 
lixo, vai além daquela empresa de Cingapura, vai até 
o ponto em termos um Governo que não respeita a 
seriedade dos estudos nem a transparência de dizer à 
população como e por que está tomando tais decisões, 
como, quanto e por que não investir tantos bilhões de 
reais. E, finalmente, decisões que comprometem todo 
o futuro. É um Governo em que todos dizem, na rua, 
hoje, que já acabou – com menos de quatro anos – e 
que está trazendo para nós um futuro de Brasília de-
finido por uma empresa de Cingapura, que vai definir 

os próximos 50 anos, e que esta trazendo para nós 
um sistema de limpeza urbana para os próximos 35 
anos, nas mãos de uma empresa que nós não sabe-
mos como vai fazer o trabalho.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF) – Muito obrigado Senador Cristovam, cumpri-
mento V. Exª.

Realmente este é um contrato bilionário que 
mereceria não apenas a apresentação dos estudos 
e um amplo debate – não sobre a PPP, mas sobre 
inicialmente, preliminarmente, se há efetivamente a 
necessidade de uma PPP por 30 anos, prorrogáveis 
por mais 5 anos, nesse valor de R$11,7 bilhões ou se 
não seria muito mais conveniente o GDF licitar pe-
riodicamente um serviço, incorporando as novas tec-
nologias, a preços mais baixos e garantindo a ampla 
concorrência pública.

E concluo, Sr. Presidente, afirmando que Brasília 
não pode mais esperar, já foi prejudicada pelas denún-
cias de superfaturamento no edital do aterro sanitário 
de Samambaia, no último governo, e agora precisa 
agir efetivamente de forma integrada, coesa e coeren-
te com os princípios de democracia e transparência 
pública. Chegou a hora de a cidade varrer literalmente 
e simbolicamente a sujeira que macula sua história, 
varrer o lixo que sustenta o luxo dos poucos, o lixo de 
escândalos e incoerências que precisa ser definitiva-
mente banido da vida da nossa capital.

Esse é o registro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, que eu gostaria de fazer na tarde de hoje. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR RODRIGO ROLLEMBERG EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Carta Manifesto

GT Resíduos Sólidos Frente Parlamentar Ambientalista

Prezados colaboradores,
O gabinete do Deputado Distrital Joe Valle vem 

trabalhando desde fevereiro de 2011 por uma Brasília 
Sustentável, entre outros eixos de atuação, constituí-
mos o GT de Resíduos Sólidos da Frente Parlamentar 
Ambientalista do DF.

Com ampla participação da sociedade civil or-
ganizada, setor empresarial, universidades e órgãos 
do GDF, avançamos na elaboração de uma Política 
Distrital de Resíduos Sólidos adaptada à realidade 
do DF. A Política Distrital está espelhada na Lei nº 
12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos 
– que estabelece as diretrizes para uma gestão inte-
grada de resíduos sólidos, desde sua origem até a 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60537 

destinação final, passando por diversas etapas, organi-
zações envolvidas e uso de tecnologias que garantam 
uma adequada destinação de resíduos. Uma política 
moderna que promove a inclusão social, o incentivo 
à novas tecnologias, geração de renda e redução dos 
impactos ambientais negativos da inadequada desti-
nação de resíduos.

A Política Distrital de Resíduos Sólidos está em 
processo de aprovação na CLDF e o objetivo da Frente 
Parlamentar Ambientalista do DF é finalizar 2012 com 
uma Política Distrital aprovada que de suporte legis-
lativo para a devida implantação do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos no DF.

Com dificuldades, a SEMARH vem se empenhan-
do para cumprir o estabelecido na Política Nacional 
de Resíduos Sólidos. Elaboração de Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos, Licitação do Aterro 
Sanitário para destinação de rejeitos, desativação do 
Lixão, construção de centros de triagem e operação 
conjunta com as cooperativas de catadores de reciclá-
veis, entre outras medidas.

Entretanto, a Secretaria de Governo do Distrito 
Federal apresentou no mês passado uma proposta 
de Parceria Público Privada (PPP) para a Gestão de 
Resíduos totalmente incompatível com o processo 
que vem sendo construído dentro do próprio governo, 
uma incoerência e afronta ao trabalho dos últimos 2 
anos realizado pelo GT de Resíduos Sólidos da Frente 
Ambientalista que conta com a participação ativa da 
sociedade, bem como da própria SEMARH. A propos-
ta de PPP, da forma que vem sendo conduzida, sem 
transparência e com deficiente conteúdo apresentado, 
fere os princípios de uma gestão participativa e demo-
crática, exclui os grupos sociais envolvidos e depõe 
contra a eficiência do Estado, a responsabilidade e a 
economicidade do gasto de recursos públicos.

Na PPP em questão, além da população que de-
verá pagar mais pelo serviço de limpeza urbana sem 
necessidade, os Catadores de materiais recicláveis 
serão um dos principais segmentos afetados. Estamos 
apoiando o Movimento SOS Catadores para que a so-
ciedade de Brasília acompanhe e fiscalize ativamente 
o que vem acontecendo na Gestão de Resíduos no DF 
e não se cale perante a descabida proposta de privati-
zação da PPP de resíduos. Haverá audiência pública 
marcada pela Secretaria de Governo para apresentar 
uma proposta de PPP que não está clara e propõe 30 
anos de gestão privada dos resíduos. Em reunião do 
GT de Resíduos Sólidos, realizada na CLDF com a 
presença de mais de 30 organizações envolvidas na 
gestão de resíduos do DF, foi aprovada por unanimida-
de a suspensão da PPP de resíduos. Compareçamos 
na audiência pública marcada para dia 12 de novem-

bro às 14hs no auditório do Museu da República para 
manifestar ao GDF a nossa posição e colaborarmos 
para um DF mais justo, transparente e sustentável.

Somos gratos por sua adesão no SOS Catadores,
Conheça mais do Mandato Brasília Sustentável 

no site: www.joevalle.com.br 
Atenciosamente, – Rafael Poubel, Coordenação 

GT de Resíduos Sólidos Frente Parlamentar Ambien-
talista do DF Assessoria Gabinete Deputado Joe Valle.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollem-
berg, a Srª Ana Amélia deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Para uma comunicação inadiável, conce-
do a palavra ao Senador Cristovam Buarque, do PDT 
do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, poucas 
coisas nos dão mais prazer, Senador Tomás, no meio 
de tantos dissabores que temos aqui, quanto ver reco-
nhecidas na mídia, reconhecidas por intelectuais, pela 
população em geral, propostas que, ao levantarmos, 
parecem esdrúxulas, parecem destoando, parecem 
fora de propósito.

Nesses últimos dois dias, três matérias, Senadora 
Ana Amélia, me deram esse prazer, de ver que uma 
ideia que vimos defendendo de repente ela começa a 
crescer e a ser aceita.

A primeira delas é o projeto que eu apresentei 
de obrigar os pais das crianças a comparecerem às 
escolas de seus filhos – pais ou responsáveis. Não 
tem de ser o pai; pode ser a mãe, pode ser a tia, pode 
ser o vizinho que cuida das crianças, mas alguém tem 
de ir ver. 

É certo que a reação que teve no meu projeto na 
Comissão de Educação não foi exatamente apenas ao 
fato. Ao contrário, todos estavam de acordo de que de-
veria fazer. A discordância que realmente merece ser 
estudada – pode ser que a minha proposta não seja 
a melhor – é a ideia de obrigar, e a ideia de punir, e 
a ideia de punir cobrando multa como se cobra para 
quem não vai votar nas eleições. 

O que a gente viu na semana passada e neste 
domingo, dois domingos seguidos, foram matérias no 
Fantástico, da Globo, mostrando o efeito sobre as es-
colas dos filhos, no caso dos pais comparecerem. A 
Globo, com imagens claras, com entrevistas, mostrou 
como a presença dos responsáveis muda a cara e o 
funcionamento das escolas.
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O segundo item, que me deu muita satisfação, é 
ver como, de repente, estão descobrindo que o pré-sal 
deve pertencer às crianças. E faz anos que eu falo aqui 
que, quando Getúlio liderou a campanha O petróleo 
é nosso!, aquele “nosso” não era “nosso” dos brasilei-
ros de hoje, era “nosso” dos brasileiros do futuro. Até 
porque nós herdamos dos brasileiros do passado, que 
não exploraram e não queimaram aquele petróleo; dei-
xaram lá. Ou porque não sabiam que havia, ou porque 
não havia ainda tecnologia. Mas o fato é que, durante 
os cinco séculos de nossa história, o petróleo ficou ali. 
E já estava há 200 milhões de anos, se calcula. 

Pois bem, nós não temos o direito de queimar 
esse petróleo. Esse petróleo tem de ser usado para 
construir o futuro. E, fisicamente, não tem jeito de usar 
petróleo sem queimar. É a própria lógica do processo. 
É queimar depois de transformá-lo em alguns dos pro-
dutos combustível. Mas o dinheiro é que não pode ser 
queimado. O dinheiro do petróleo, Senador Mozarildo. 

E a sugestão que nós demos aqui, o projeto meu 
e do Senador Tasso Jereissati, que lamentavelmente foi 
derrubado no plenário e arquivado na Legislatura pas-
sada, era de que os recursos que viessem dos royalties 
iriam para um fundo – eles não serão queimados como 
petróleo. Queimamos o petróleo, mas não queimamos 
o dinheiro que o petróleo gera. Esses royalties iriam, 
e irão, eu espero, para um fundo. Esse fundo gerará 
uma rentabilidade, terá uma rentabilidade, ele será per-
manente. A rentabilidade, a cada ano, a gente gasta. 
E é a proposta. O cerne, o principal é que todo esse 
dinheiro seja gasto na educação das nossas crianças. 
O pré-sal pertence às crianças, não pertence a nós, 
os adultos. E a proposta que nós fizemos é a de que 
os recursos do pré-sal sejam distribuídos proporcio-
nalmente ao número de crianças na escola. A cidade 
que tiver mais crianças recebe mais. Não importa onde 
estiver essa cidade. O Estado que tiver mais crianças 
recebe mais, e isso beneficiará muito o Rio de Janeiro, 
porque é o segundo Estado com o maior número de 
crianças na escola. 

Claro que a nossa proposta, minha e do Sena-
dor Tasso, previa a manutenção dos contratos que 
atualmente estão vigentes, seria para o pré-sal. Daí 
a minha alegria ao ver um artigo do advogado Carlos 
Nicodemos, cujo título é “Brasil, o Pré-sal é das Crian-
ças”. Eu quero aqui dar todo o meu apoio à posição do 
Dr. Carlos Nicodemos. 

E o outro assunto é que já faz um ano e meio, 
ou quase, que eu apresentei, publiquei um documen-
to chamado “A Economia Está Bem, Mas Vai Mal”. 
Naquela época, um ano e meio atrás, não vi reações 
de simpatia, de entendimento. A maioria achava que 
a economia estava bem e iria continuar bem. Ontem, 

eu li o artigo, na Folha de São Paulo, do Professor Vi-
nícius Torres Freire, que traz mais ou menos a mesma 
ideia, só que com uma substância, com uma robus-
tez, que mereceria ser lido integralmente aqui, se o 
meu tempo não fosse de uma comunicação inadiável. 
Mas o que ele mostra... E o título é “Brasil, Cada Vez 
Mais Primário”. Ou seja, o Brasil é um país que cada 
vez depende mais dos bens primários, das commodi-
ties, da natureza, dos produtos agrícolas e de algum 
tipo de indústria sem qualquer sofisticação científica 
e tecnológica. 

Não tem futuro uma economia cada vez mais 
primária. E ele vai dizendo que a indústria ainda não 
se curou do tombo de 2008 e, para piorar, a lerdeza 
mundial deprime o ânimo do investimento. A indústria 
não vinha bem desde meados da década passada. 
Então, pareceu que o setor acusava o golpe pleno da 
invasão chinesa e do câmbio, do real caro.

E cita o estudo do Professor Jorge Arbache, meu 
colega do Departamento de Economia da Universidade 
de Brasília, que faz um balanço do desastre que é o 
fato de que a indústria brasileira ficou para trás no que 
o Professor Arbache chama de densidade industrial, ou 
seja, o valor adicionado per capita. O que a indústria 
de fato produz, e olhe que o estudo não mostra ainda o 
que a indústria de fato cria, porque se colocasse o que 
é criado aqui eu acho que nem primário nós seríamos. 
Seria um País zerado, em vez de primário. 

E, no final – peço um minuto para concluir, Se-
nador Mozarildo – ele diz uma coisa interessante: o 
que é que estamos fazendo? Estamos fazendo um 
descontinho de imposto aqui e outro ali e um pouco 
de protecionismo. A Presidente – palavras do Profes-
sor Vinicius Torres Freire – mal fala de educação. O 
Ministério da Ciência e Tecnologia é marginal na ad-
ministração brasileira, e ainda ficamos brincando de 
trenzinho-bala. 

Esse é o último parágrafo e merece uma reflexão. 
E ele ainda não colocou, porque a noticia é de hoje, 
que esse Ministério da Ciência e Tecnologia, além de 
marginal, é moeda de troca para ver quem vai receber 
o Ministério em troca de ter apoiado o candidato do 
Partido dos Trabalhadores na eleição de São Paulo, 
que é o que está nos jornais de hoje. Ou seja, o Mi-
nistério é usado como moeda de troca. 

Não tem futuro. Por isso, aquela ideia que eu fa-
lava, a economia está bem, mas vai mal, ela está bem 
hoje – isso eu falei há um ano e meio – e hoje o título 
que eu botaria seria “a economia está mais ou menos 
e vai muito mal” porque não está cumprindo aquilo que 
são as bases de uma economia sólida, robusta, para 
o futuro, que é produção de alta tecnologia, equilíbrio 
com a natureza e conteúdo distributivo. 
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Nós estamos, como diz o Professor Vinícius Torres 
Freire, cada vez mais primário ou, até mesmo, cada 
vez mais zerado do ponto de vista do que é atual na 
economia mundial. 

Eu lamento que isso que eu venho dizendo vire 
notícia de um professor, porque eu preferia aqui falar 
que eu estava errado. Mas não estava errado: a eco-
nomia vai mal. 

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra à Senadora Ana 
Amélia, do PP do Rio Grande do Sul.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Mozarildo Caval-
canti, Srªs e Srs. Senadores, nossos telespectadores 
da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado.

Quero fazer uma saudação especial ao Prefeito 
de Fazenda Vilanova, do meu Estado, meu correligio-
nário José Luiz Cenci, e à única mulher eleita em Teu-
tônia, um progressista Município de imigração alemã, 
no Vale do Taquari, a nossa Vereadora Mareli Vogel, 
do meu Partido Progressista. Parabéns pela sua elei-
ção! É bom que estejam aqui porque o tema de que 
vou falar tem tudo a ver com o prefeito que está ter-
minando o mandato.

Senador Mozarildo, Senadores, no mês de outu-
bro, tive a oportunidade de acompanhar uma comitiva 
da Confederação Nacional dos Municípios, liderada 
pelo seu líder Paulo Ziulkoski, a uma audiência com a 
Ministra Ideli Salvatti para mostrar-lhe, passada a elei-
ção – a audiência foi no final de outubro –, a situação, 
eu diria, crítica, para não dizer calamitosa, das finanças 
da maior parte dos Municípios brasileiros.

A Ministra Miriam Belchior, numa audiência no 
dia 30, disse que há um entendimento claro dentro do 
Governo ao momento delicado por que alguns Municí-
pios estão passando. Penso que a Ministra subestima 
o tamanho da crise. Não são alguns. Para se ter ideia, 
nós temos 5.565 Municípios. Se considerarmos que 
quase três mil prefeitos que estão deixando os car-
gos agora correm o risco de ficarem como ficha suja, 
porque não podem cumprir a Lei de Responsabilidade 
Fiscal... Ora, três mil prefeitos dos 5.565 Municípios, 
isso dá quase 70% ou 80%.

No meu Estado, hoje, o jornal Zero Hora mostra 
que, para conseguir fechar as contas do último ano de 
mandato, este de 2012, administrações estão demitin-
do todos os cargos em comissão, cortando gastos e 
reduzindo serviços. 

Sem ter de onde tirar dinheiro para saldar as 
dívidas, 80% das prefeituras gaúchas, de um total de 
496, mais precisamente 395 prefeituras, adotam me-

didas drásticas, corte de pessoal e de serviços, para 
não fechar o ano e o mandato no vermelho.

O caso mais recente é de um cidade onde há 
sede da GM – a fábrica da General Motors –, Grava-
taí, na região metropolitana, que exonerou 60 cargos 
em comissão, cortou 250 estagiários, suspendeu me-
tade das horas extras e reduziu gastos, olha só, com 
a varrição das ruas, manutenção e limpeza da cidade. 
Ora, isso é saúde pública também.

O problema, conforme o presidente da entidade 
que representa os Municípios gaúchos, Ary Vanazzi, 
Prefeito de São Leopoldo, é generalizado. Na origem, 
todos sabem, está a queda da transferência federal, 
via Fundo de Participação dos Municípios (FPM), que 
é estimada em R$100 milhões, no segundo semestre, 
só no meu Estado.

O pedido que foi apresentado à Ministra Ideli Sal-
vatti, lá em outubro, pelo Presidente da Confederação 
Nacional dos Municípios, para o País inteiro, a libera-
ção de um extra seria de R$1,5 bilhão, porque houve 
também e, para a maioria dos Municípios brasileiros 
de até cinco mil habitantes, a principal fonte de recei-
ta, Senador Tomás Correia, é o FPM, porque eles não 
têm IPTU, não têm outros impostos, outra arrecada-
ção, outra receita, a não ser o Fundo de Participação.

Quando o Governo faz uma desoneração de au-
tomóveis linha branca, ele tira o IPI da composição do 
Fundo, e, aí, cai a receita. Agora, o prefeito deixa de 
cumprir uma lei, não por sua culpa, mas por culpa do 
Governo central, que reduziu, unilateralmente, essa 
receita. Fez uma festa com o chapéu alheio.

Situação, pode-se dizer, no mínimo, crítica, se o 
Governo Federal imediatamente não ajudar. No caso 
do Rio Grande do Sul, 395 prefeitos vão virar ficha suja 
e deixar débitos para os seus sucessores. Nacional-
mente, são 3.000 prefeitos que ficarão ficha suja, não 
por culpa deles, mas simplesmente porque, no meio 
do jogo, houve uma queda substancial da sua receita, 
provocada pelas medidas do Governo Federal. Isso já 
aconteceu no passado, no governo do Presidente Lula, 
quando uma crise semelhante à crise em que, agora, 
a Europa está, digamos, provocou consequências na 
economia brasileira, e o Governo, por causa da crise 
norte-americana, acabou adotando as mesmas medi-
das de estímulo à produção, à redução dos custos, e 
teve que socorrer os Municípios, naquela época, em 
2008-2009, também com aporte de R$2 bilhões.

Com muita alegria, concedo o aparte ao Senador 
Tomás Correia.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Sena-
dora Ana Amélia, V. Exª aborda um problema que não 
é do Rio Grande do Sul apenas, mas do País inteiro. 
Imagine V. Exª os Estados menores, os Estados mais 
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pobres! Estou abrindo aqui a Internet e vendo: “Go-
verno suspende obra por falta de dinheiro”, e isso no 
meu Estado, Rondônia, Governador Confúcio Moura. 
Parece até que nós combinamos. Farei, daqui a pouco, 
um pronunciamento, logo após V. Exª, em que mostra-
rei que o Estado de Rondônia perdeu R$150 milhões 
em face dessas desonerações tributárias para linhas 
de automóveis. Farei isso daqui a pouco. Mas queria 
aproveitar para exatamente me solidarizar com V. Exª, 
com o povo gaúcho e também com todos os prefeitos 
deste País inteiro. O meu Estado também tem passado 
por essas mesmas dificuldades. O Prefeito da minha 
cidade, em que moro, Município de Jaru, está tentando 
fechar as contas e não está conseguindo. O Prefeito 
Jean Oliveira está parando obras, cortando cargos 
comissionados, enfim, fazendo o que não gostaria de 
fazer no final de mandato. É o último mês de mandato, 
mas tem que tomar todas essas medidas impopula-
res – e vejo aqui o Prefeito da cidade gaúcha, da terra 
de V. Exª, que, certamente, deve estar aqui passando 
apuros, porque tem que tomar medidas impopulares, 
mas o importante é que as está tomando. O que me 
preocupa é que esses prefeitos amanhã vão respon-
der perante o Tribunal de Contas e perante a própria 
Justiça, até por possível improbidade administrativa, 
por culpas que não são deles. V. Exª fala da maioria 
dos Municípios, mas também pode incluir, sem dúvida 
nenhuma, Excelência, alguns Estados brasileiros, e 
aqui incluo o Estado de Rondônia, que V. Exª conhe-
ce muito bem, já esteve nos honrando com a sua pre-
sença lá, que perdeu e está perdendo no ano de 2012 
R$150 milhões. Portanto, é mais um Estado que está 
a perder recursos e receitas em face das isenções. É 
preciso que o Governo tome medidas necessárias e 
urgentes para compensar tanto os Municípios quanto 
os Estados, de forma emergencial. Parabéns a V. Exª 
e desculpe pela interrupção.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – É extre-
mamente valioso o seu aparte, Senador Tomás Correia. 

Tive o prazer de conhecer Rolim de Moura, que é 
uma excelente cidade, e, de fato, esse é um problema 
nacional. Não são poucos casos, como disse a Minis-
tra Miriam Belchior. É a maior parte. Ora, das 5.565 
prefeituras, 3 mil correm o risco de ficar ficha suja não 
porque não queiram pagar, mas porque não podem 
pagar, porque a receita foi cortada por uma decisão 
unilateral do Governo Federal. 

Então, não é possível essa convivência, estamos 
discutindo aqui a questão do Pacto Federativo, e essa 
situação é intolerável, insustentável. O efeito colateral 
é exatamente a queda do serviço para a comunida-
de, porque, quando se deixa de prestar o serviço, por 
exemplo, de limpeza das ruas, o mato começa a cres-

cer, há o problema da proliferação de animais, ratos, 
baratas, e tudo que disso decorre para a saúde públi-
ca do Município. 

E é triste tudo isso, porque nós estamos até vendo 
prefeitos que não podem sequer tapar buraco das ruas 
de suas cidades. O Secretário Municipal da Fazenda lá 
de Gravataí, Luiz Zaffalon, declara que eles foram obri-
gados a reduzir em 40% os contratos de prestação de 
serviços simplesmente porque não há mais recursos. 

Na vizinhança, o cenário não é diferente. Alvorada, 
outro Município da região metropolitana, cancelou a 
Feira do Livro, para economizar. Cachoeirinha, também 
na região metropolitana de Porto Alegre, mandou 200 
cargos em comissão embora e acabou com as funções 
gratificadas. Mesmo cidades ricas, como Canoas, do 
meu amigo Jairo Jorge e da nossa Vice-Prefeita Beth 
Colombo, do meu Partido, com muita honra, terão 
de lidar com perdas importantes, que podem chegar 
a R$15 milhões na queda da arrecadação, e de um 
Município na região metropolitana e que é altamente 
industrializado.

No interior, nas zonas rurais, aumentam os pro-
blemas, porque, além de o FPM ser a principal fonte 
de arrecadação, os Municípios tiveram problema com 
a seca, muito sério, e aí a economia foi deprimida, não 
houve crescimento, acarretando queda na arrecada-
ção e a Prefeitura foi chamada a fazer mais obras do 
que aquilo que estava previsto. O próprio Presidente 
da Associação dos Municípios da Região Celeiro, Jair 
Schmidt, diz que o quadro se agravou em função da 
seca que aconteceu. Nossa região, aquela região cha-
mada Amuceleiro, não é industrializada e dependemos 
muito do Fundo de Participação.

Para piorar, ainda tivemos 6 meses de estiagem, 
e quem pagou a conta foram as administrações muni-
cipais. Essa verba está fazendo muita falta. Até o fim 
de dezembro, o Governo do Estado se comprometeu 
a transferir R$150 milhões aos Municípios, mas a si-
tuação financeira do Estado também não é lá essas 
coisas, porque também o Estado perdeu receita. 

O valor, porém, é considerado insuficiente pelos 
Municípios. Por conta disso, a Federação dos Municí-
pios do Rio Grande do Sul espera uma sinalização da 
União, prometida para amanhã. Aliás, a expectativa 
do Prefeito de São Leopoldo, Ary Vanazzi, do Partido 
dos Trabalhadores, que preside a entidade gaúcha, é 
a de que a Presidenta Dilma Rousseff se sensibilize e 
libere pelo menos R$313 milhões, isso agora em cará-
ter emergencial, para socorrer os prefeitos em apuro. 

Essa é uma situação que está ligada à queda 
dos repasses do Fundo de Participação, cuja receita 
é composta pelo Imposto Sobre Produtos Industriali-
zados (IPI), que foi reduzido pelo Governo para bene-



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60541 

ficiar automóveis, linha branca. São medidas ótimas, 
oportunas; caiu o preço, a economia manteve-se ati-
va, mas impactou negativamente sobre as contas dos 
Municípios. 

Segundo a Famurs, a queda pode chegar, no caso 
do Rio Grande do Sul, a R$570 milhões, só do FPM. 
Como o orçamento da maioria das prefeituras depen-
de basicamente desse Fundo, está faltando dinheiro 
para quitar as dívidas e fechar essas contas. Se não 
conseguirem resolver o problema, os prefeitos poderão 
ser enquadrados na Lei de Responsabilidade Fiscal 
e, mais, na Lei da Ficha Limpa. O que significa dizer 
isso? Que ficarão inelegíveis para as disputas eleito-
rais, para as próximas eleições. Correm o risco de res-
ponderem por improbidade administrativa e perder os 
direitos políticos por 8 anos, Senador Tomás Correia. 

Aliás, por conta disso, tomei a iniciativa de fazer 
um projeto de lei para que, nesses casos, a Lei da 
Ficha Limpa, quando não é culpa e responsabilidade 
do administrador municipal, no caso o prefeito, seja 
considerada ineficaz, porque não é culpa dele, mas 
do Governo Federal, que não fez o repasse adequado 
dessa receita. Aumentar a despesa com pessoal 180 
dias antes do fim do mandato é o que impede a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Também contratar operação 
de crédito por antecipação de receita e contrair nos úl-
timos dois quadrimestres do mandato despesas que 
não possam ser pagas integralmente dentro dele ou 
que fiquem para o exercício seguinte, sem que haja 
dinheiro no caixa para honrar esses contratos.

Isso tudo é o que prevê hoje a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.

E, amanhã, aqui em Brasília, os prefeitos muni-
cipais estarão novamente mobilizados para tentar do 
Governo essa liberação emergencial, porque a pesquisa 
feita pela Confederação Nacional dos Municípios com 
cerca de 2 mil prefeituras, 43,6% dos entrevistados 
preveem que fecharão o ano com contas pendentes 
sem verba em caixa.

Estão aqui presentes, e quero cumprimentar, o 
Prefeito de Carazinho, Aylton Magalhães, que está 
também vivendo os mesmos dramas que estamos 
enfrentando.

Caro Prefeito, boas-vindas nesta visita a Brasí-
lia. Sei que amanhã o senhor vai engrossar junto com 
o Prefeito Cenci a gritaria aqui ou a reclamação justa 
dos prefeitos pela situação.

“A conta ficou toda nas costas do prefeito”, dis-
se o Presidente da Frente Nacional de Prefeitos, João 
Coser, que é do Partido dos Trabalhadores do Espírito 
Santo. Os prefeitos reclamam da inclusão de novos 
gastos sobre os gastos das prefeituras municipais. 
Amanhã, mais de mil prefeitos prometeram estar aqui, 

em Brasília, para pressionar o Governo. A lista foi 
entregue já, como disse, em outubro, à Ministra Ideli 
Salvatti. Eu estava presente nessa audiência, quando 
foi solicitada essa liberação emergencial para o País 
todo de R$1,5 bilhão. 

Na verdade, essa é uma situação muito grave, 
porque estamos diante de uma situação que pode in-
viabilizar a situação dos prefeitos do ponto de vista do 
seu direito político. Um dos artigos mais controversos 
da legislação fiscal proíbe os governantes de deixarem 
despesas a pagar para os seus sucessores, inclusive 
em casos de reeleição, sem que os recursos corres-
pondentes estejam disponíveis. A pena pode chegar 
a 4 anos de prisão e incluir multa de 30% do salário. 
Mesmo com a possibilidade de recursos a instâncias 
superiores, os condenados se tornam fichas sujas e, 
portanto, inelegíveis. 

Como há divergências na interpretação dessa 
regra, a taxa de punições é baixa, mas trata-se de um 
risco. Um dos casos notórios de absolvição aconteceu, 
recentemente, no caso de São Paulo. E é, exatamen-
te por conta disso, que faço novamente um apelo ao 
Governo Federal: sou uma Senadora municipalista; o 
municipalismo, no meu Estado, tem um grau, uma força 
muito grande, pela participação, pelo esforço que os 
administradores municipais fazem para o comprimento 
não só da Lei de Responsabilidade Fiscal, mas também 
para cumprir toda a legislação em vigor. 

Então, é preciso que tenhamos, agora, Senador, 
antes de se encerrar o exercício legislativo de 2012, 
um compromisso inadiável, que é aprovar a nova re-
distribuição do FPE, que é o Fundo de Participação 
dos Estados. Isso foi uma determinação do Supremo 
Tribunal Federal, há 2 anos. Não podemos, de forma 
alguma, imaginar, solicitar ao Supremo uma prorroga-
ção desse prazo. Temos que votar e aprovar, da me-
lhor maneira possível, para evitar qualquer problema 
para as receitas dos Estados, e, em seguida, exami-
nar também o FPM, que é o Fundo de Participação 
dos Municípios, que, para a maioria das mais de 5 mil 
prefeituras municipais, é a principal fonte de receita, 
porque não existem outras formas de arrecadação. 

Com a economia deprimida, com problemas de 
seca no Nordeste e no Sul do País, isso se agrava, e 
se agrava ainda mais. 

Por isso, nós temos que ter a responsabilidade, 
o Senado Federal, como Casa da República, de tra-
tar dessa questão com a urgência que merece, sob 
o risco de, injustamente, três mil prefeitos municipais 
ficarem inabilitados ou inelegíveis por 8 anos, não por 
sua responsabilidade, mas por conta do desajuste nas 
contas, provocado pela redução da receita do FPM.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz, 
1º Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senadora Ana Amélia. 

Agora, o próximo orador será o Senador Tomás 
Correia. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Foi lido na sessão do dia 9 do corrente o Requeri-
mento nº 952, de 2012, do Senador Paulo Davim, que 
solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, 
licença dos trabalhos da Casa no dia 12 de novembro 
do corrente ano, a fim de participar de Audiência Pú-
blica da CPI do Tráfico de Pessoas, a realizar-se em 
Salvador, Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência, nos termos do art. 41 do Regi-
mento Interno, defere o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – E agora com a palavra o Senador Tomás Correia.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, Srªs e 
Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, meus 
senhores e minhas senhoras, acabei de ouvir, com 
muita atenção, pronunciamento que fez desta tribuna 
a Senadora Ana Amélia, mostrando as dificuldades por 
que passam os prefeitos de todo o País. 

Trago o mesmo tema. Venho tratar do Estado 
de Rondônia, onde, certamente, a situação não é di-
ferente. E, com certeza, também não é lá no Estado 
do Acre de V. Exª, Senador Anibal Diniz; não é lá no 
Estado do Paraná, do Senador Alvaro Dias. Qualquer 
cidade deste País, hoje, está passando muita dificul-
dade, está passando por problemas de toda ordem, 
em face da diminuição de sua receita. E diminuição 
que não decorreu da falta de planejamento dos pre-
feitos. Decorreu de fatores externos, fatores que não 
têm nada a ver com a atuação do prefeito.

No meu Estado, Estado de Rondônia, que tenho 
a honra de representar nesta Casa, em substituição 
temporária ao Senador Valdir Raupp de Matos, es-
tamos com uma conta grande. Provavelmente atinja 
R$150 milhões o que vamos deixar de receber no ano 
de 2012. São recursos que não serão repassados pelo 
fundo estadual, pelo FPE, em face das isenções de IPI 
concedidas na linha branca e de veículos, que faz parte 
da cesta do Fundo de Participação dos Estados. Hoje, 
o Estado vai pagar caro essa dificuldade financeira, 
esse decréscimo de sua receita, essa diminuição de 
receita decorrente das isenções ocorridas na linha de 
automóveis em todo o País.

Também nos preocupa outro fato: com o funcio-
namento das usinas hidroelétricas, o que é bom para 
Rondônia, o que é bom para o País, também o Esta-
do de Rondônia vai ter um decréscimo de sua receita 
de ICMS em torno de R$130 milhões, perfazendo um 
déficit de receita de R$280 milhões no ano de 2012.

Eu sei, infelizmente, que muitos dos Estados que 
se apõem ao Governo Confúcio Moura estão come-
morando. Estão comemorando porque, para um grupo 
que faz parte da oposição do meu Estado, é um gru-
po que faz o coro do quanto pior melhor. Mas eu não 
tenho dúvidas de que o Governador Confúcio Mou-
ra, uma pessoa que tem demonstrado competência, 
tem demonstrado responsabilidade, tem demonstrado 
equilíbrio, tem demonstrado diálogo, certamente, en-
contrará fórmulas de compensar, pelo menos em par-
te, esse decréscimo de receitas que o nosso Estado 
vem sofrendo.

Apesar dessas dificuldades, apesar desses pro-
blemas, quero ressaltar que o Governo do Estado de 
Rondônia, o Governo do PMDB, o Governo do Gover-
nador Confúcio Moura tem feito um trabalho que tem 
merecido destaque. Quero ressaltar alguns pontos no 
campo social, como é o caso da Bolsa Futuro, promo-
vida pelo Governo do Estado de Rondônia, através da 
Secretaria Estadual de Assuntos Sociais, que tem à 
frente a Secretária Cláudia Moura, estabeleceu-se re-
centemente, criou-se recentemente a chamada Bolsa 
Futuro, que é um complemento da Bolsa Família do 
Governo Federal.

Temos, hoje, em Rondônia, em torno de 17,7 mil 
famílias abaixo da linha de pobreza. Essas pessoas 
passam enormes dificuldades. Então, o Governo do 
Estado, através da Secretaria de Promoção Social, está 
complementando a Bolsa Família. Está adicionando um 
valor que varia de R$30 a R$150 para complementar 
a Bolsa Família para essas famílias que estão abaixo 
da linha de pobreza recebem.

Em face dessa Bolsa Família e do complemento 
dessa Bolsa Família, nós estamos percebendo que 
em torno de 80% dessas pessoas já estão dando uma 
pequena melhorada na sua situação financeira. De 
sorte que é um programa social muito importante, e o 
Governador pretende, inclusive, melhorá-lo e aperfei-
çoá-lo, para realmente erradicar parcela significativa 
da pobreza extrema no nosso Estado.

Quero também dizer, Sr. Presidente, que o Gover-
no vem investindo em outras áreas, como é o caso da 
área de estradas. Hoje, o Estado de Rondônia tem uma 
malha viária de primeira qualidade. Posso assegurar 
que a malha viária de Rondônia é de primeira qualida-
de. Muitas das que não estão asfaltadas estão muito 
bem cascalhadas, ampliadas. Estamos transformando 
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algumas pontes de madeira em pontes de concreto, 
e outras com bueiros, que não são de madeira, mas 
são bueiros feitos de chamados tubos ármicos, que 
são importantes para evitar o desmatamento.

Temos hoje um número significativo de pontes de 
madeira que foram substituídas por tubos e que, com 
isso, têm um prazo de durabilidade muito maior, ofe-
recem mais segurança e não levam ao desmatamen-
to, o que também é importante para o meio ambiente.

Quero, portanto, registrar esse importante tra-
balho que vem sendo desempenhado pelo Departa-
mento Estadual de Estradas de Rodagem do Estado 
de Rondônia, que vem melhorando significativamente 
a qualidade das estradas vicinais em todo o Estado.

Além disso, vem-se fazendo a parte de asfalto, 
como é o caso de 80 quilômetros que ligam o Distrito 
de Tarilândia ao Município de Jaru. Grande parte des-
sa obra já foi feita e, por certo, até o próximo ano será 
concluída, o que significa algo muito importante para 
o Município de Jaru e para o Estado de Rondônia.

Temos outros investimentos importantes na área 
de segurança pública. Ouvi recentemente declaração 
do Secretário de Segurança do Estado de Rondônia, 
Dr. Bessa, dando informações de que o índice de cri-
minalidade também já diminuiu, o que significa uma 
ação eficiente do Governo no combate à criminalidade 
no Estado de Rondônia.

Fui informado pelo Secretário de Justiça que es-
tão sendo ampliadas mais ainda as penitenciárias do 
Estado, criando mais vagas, como é o caso de Vilhe-
na, onde há 268 vagas em um presídio moderno, que 
pode garantir ao cidadão as condições necessárias 
de segurança, bem como a dignidade humana, o que 
é fundamental, porque não basta prender o infrator; é 
preciso garantir-lhe o mínimo de segurança, o mínimo 
de qualidade nos presídios. Lá em Vilhena, há um pre-
sídio em que foram investidos cerca de R$300 milhões, 
numa parceria feita pela Vara de Execuções Criminais 
com o conselho da comunidade e o Governo do Es-
tado. É o Governo se envolvendo com a comunidade, 
envolvendo-se em parcerias, levando as entidades a 
participarem do processo de desenvolvimento do Es-
tado de Rondônia na área de segurança pública, área 
a que acabo de me referir.

Quero também salientar que estão sendo criadas 
algumas vagas em Porto Velho e em Guajará-Mirim, 
sendo que uma parte será concluída ainda neste ano 
e no próximo ano será feita uma grande parte de va-
gas nos presídios.

Quero ressaltar um ponto importante. Tenho ouvi-
do críticas ao Governo por parte daqueles que querem 
fazer uma sistemática oposição. Criticam o Governo, 
dizendo que ele aumentou a folha de pagamento. Acho 

engraçada a crítica, porque o Governo está pagan-
do melhor aos servidores do Estado. Há uma crítica 
porque o Governo passou, de janeiro de 2011 para o 
mês próximo...

Nós tínhamos, no começo de janeiro, uma folha 
de R$136 milhões e hoje temos uma folha de R$192 
milhões, um acréscimo de R$50 e poucos milhões na 
folha de pagamento do Estado de Rondônia. E vem a 
crítica, como se o Governo não pudesse, não devesse, 
não tivesse a obrigação de também melhorar a quali-
dade de vida dos seus servidores.

E o Governo tem feito, de forma sistemática, tem 
atendido, tem negociado, tem debatido com os gre-
vistas do Estado, das áreas envolvidas, de maneira 
muito amadurecida, como é o caso da Secretaria de 
Educação. Os servidores da educação conquistaram 
o seu plano de cargos e salários recentemente, em 
que tiveram um reajuste de aproximadamente 33%. É 
o reajuste que vinha represado há anos e anos, que 
os governos anteriores não abriram espaço nem para 
negociar, não abriram espaço para o debate, não abri-
ram espaço para dar aos servidores oportunidade de 
discutir o seu direito, o direito de greve, o direito de 
reivindicar melhorias salariais. No Governo Confúcio 
Moura isso não está ocorrendo. Ele tem aberto enten-
dimento para o diálogo e, em parceria, em debate com 
os professores e servidores, tem encontrado a forma 
intermediária de atender às suas reivindicações.

É claro que, depois de anos e anos de sufoco sa-
larial, não pode o Governo Confúcio Moura, da noite 
para o dia, repor todas as perdas que tiveram durante 
esses anos, mas pelo menos atualmente está fazen-
do esforço para que a perda seja a menor possível.

Os agentes penitenciários são outra categoria de 
servidores do Estado de Rondônia muito importante 
para a nossa segurança pública. Os agentes penitenci-
ários tiveram também um reajuste em torno de 94% nos 
salários, o que representa sempre aumento de folha.

Tivemos na educação, como já falei, 33%, além 
de substanciais melhorias salariais no Detran e no Ida-
ron, atendendo a reivindicação antiga desses órgãos. 
Esses dois órgãos, sobretudo o Idaron, já vinham, há 
muito tempo, reivindicando, pedindo, lutando para obter 
melhores condições de salários, mas, infelizmente, os 
governos anteriores sempre os tratavam de forma arbi-
trária e alguns até retiravam direitos desses servidores, 
que tiveram, depois, que recorrer à Justiça para ter de 
volta os direitos retirados pelo Poder Executivo. Mui-
tos criticam hoje o Governo Confúcio Moura por essas 
concessões que são importantes para os servidores.

Também temos, na área da educação, muitos in-
vestimentos feitos em reforma de escolas. Este ano, o 
Governo já gastou mais de R$30 milhões em reformas 
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de escolas e em reformas feitas em parceria com as 
escolas. São as escolas que fazem as suas reformas. 
São os diretores de escola que fazem, no Município, a 
reforma da escola. Nós não concordamos em concen-
trar a reforma dessas escolas num único local. Cada 
Município faz a reforma e faz mais barato, porque 
pega o empresário da própria cidade, em condições 
de atender ali, sem maiores despesas para locomo-
ção, sem maiores despesas para investimentos em 
locomoção de máquinas. E é o empresário que está 
tendo oportunidade de trabalhar. São empresários dos 
Municípios que vêm, eles próprios, fazendo as refor-
mas, com licitação feita pelo diretor da escola. Essa é 
a descentralização exemplar que o Governo Confúcio 
Moura vem fazendo no nosso Estado de Rondônia. E 
já investiu nessa área mais de R$30 milhões.

Sr. Presidente, queremos destacar, ainda na parte 
da educação, um ponto que considero muito importan-
te: a democratização do ensino. O diretor de escola no 
Governo Confúcio Moura é eleito; não é mais nomea-
do politicamente. Quem elege o diretor de escola é a 
comunidade. São os pais, os alunos e os professores 
que escolhem o diretor da escola, demonstrando as-
sim que o Governo está totalmente aberto para uma 
parceria democrática com a comunidade.

Fala-se tanto em pacto federativo e eu fico pen-
sando: mas como nós vivemos numa federação e, de 
repente, a decisão do Governo central de conceder 
benefícios tributários a indústrias repercute lá na pon-
ta, no Município, no Estado? 

E que pacto é esse, em que apenas uma pessoa 
decide, e as consequências, todos pagam? Os pre-
feitos, os governadores têm uma dilapidação enorme 
da sua receita patrimonial, da sua receita financeira, 
da sua receita tributária; e não têm compensações?

Então, eu creio que, agora, esse movimento que 
fazem, aí, os prefeitos de todo o Brasil, vindo a Bra-
sília pedir compensações – e aqui eu falo também 
em nome dos prefeitos do meu Estado, do Estado de 
Rondônia, que não estão conseguindo fechar a conta. 
Não estão conseguindo fechar a conta, agora, no final 
de sua gestão.

Eu me referi, há pouco, ao Prefeito Jean dos 
Santos, do Município de Jaru, que está tentando fe-
char a conta, agora no final de seu mandato, e está 
tendo enorme dificuldade. Está paralisando obras, 
paralisando investimentos, está deixando de atender 
outros compromissos urgentes por conta da falta de 
recursos e do decréscimo de receita que teve, em ra-
zão, também, das isenções tributárias.

Por fim, a questão do ICMS do combustível diesel, 
que era consumido, no Estado de Rondônia, pelas ter-
melétricas. Em face da não queima desse combustível, 

da não compra desse combustível para as hidrelétricas, 
nós vamos pagar agora, vamos ter um decréscimo de 
receita de mais de R$130 milhões, que também deixa 
de entrar para os cofres do Estado.

Mas o que é mais interessante é que, enquanto 
o Estado perde esse volume enorme de recursos, mas 
fica com todas as consequências sociais das hidre-
létricas, o Estado de São Paulo recebe todo o ICMS 
decorrente da energia elétrica gerada no Estado de 
Rondônia, porque hoje a regra é de que o Estado con-
sumidor é quem recebe os tributos relativos ao ICMS, 
e o Estado produtor, o Estado que gera a energia fica 
só com o desgaste, fica só com o problema social, fica 
só com as consequências negativas da usina.

Por isso, eu queria, também, dizer que é impor-
tante que, no Pacto Federativo, se discutam todas es-
sas questões. Nós não podemos pensar num regime 
federativo onde o poder central decide tudo, e o poder 
estadual e municipal em nada pode manifestar-se, a 
não ser sofrer as consequências lamentáveis da perda 
de receita, que ocorre sempre, indiretamente.

Eu queria, Sr. Presidente, já no final, pedir a V. Exª,
Eu queria ainda dizer que o Governador Confúcio 

Moura esteve aqui, recentemente, 2 ou 3 meses atrás, 
com o Ministro da Integração Nacional, Fernando Be-
zerra, para tratar da questão do microempresário do 
nosso Estado, o Estado de Rondônia. Então, eu queria 
que V. Exa me permitisse fazer uma leitura rápida, pois 
são poucas páginas. 

Eu gostaria de registrar, brevemente, uma impor-
tantíssima vitória conquistada com muito esforço por 
todos os empreendedores do Nordeste, particularmen-
te os empreendedores do meu Estado de Rondônia.

Já durava anos, Sr. Presidente, a luta do empre-
sariado rondoniense pela regulamentação do art.15-D 
da Lei n° 7.827, de 1989. Este artigo, introduzido na 
lei há cerca de 3 anos, permitia a renegociação das 
dívidas dos empresários das Regiões Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste contraídas perante os respectivos 
fundos constitucionais de financiamento de cada re-
gião: o FNO, da Região Norte; o FNE, do Nordeste; e 
o FCO, do Centro-Oeste.

Apenas no Estado de Rondônia, havia cerca de 
9 mil empreendedores em situação de inadimplência, 
que, dessa forma, ficavam impossibilitados de sacar 
novos financiamentos, atrelados que estavam a débitos 
que, por uma série de motivos, não tinham condições 
de renegociar.

Tenho acompanhado de perto essa situação, Sr. 
Presidente, e venho dedicando boa parte deste meu 
curto mandato a ajudar essa classe produtora de Ron-
dônia, essa classe que é nosso principal esteio econô-
mico e social, fonte de emprego e renda para o nosso 
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povo e de recursos financeiros para o Poder Público, na 
forma dos pesados impostos, taxas e outras contribui-
ções tributárias pagas pelos empresários deste País.

Nosso principal interlocutor, ao longo de todo 
esse processo, foi o Sr. Leonardo Sobral, Presidente 
do Sindicato das Micro e Pequenas Empresas de Ron-
dônia (Simpi-RO). Tive o prazer de recebê-lo em meu 
gabinete, no final de agosto, ocasião em que ele, um 
dos principais líderes do empreendedorismo no nos-
so Estado de Rondônia e figura incansável na defesa 
dos direitos da classe produtiva de Rondônia, pôde 
me colocar a par da situação dos nossos empreende-
dores. Na oportunidade, fiz aqui um pronunciamento 
sobre o assunto. 

O Governador Confúcio Moura, que, constante-
mente, manteve diálogo e negociação referentes às 
dívidas dos microempresários, conseguiu sensibilizar 
o Ministro da Integração Nacional, Fernando Bezerra 
Coelho, para a injustiça sofrida pelos empresários de 
Rondônia. 

De fato, Sr. Presidente, os empresários do Nor-
deste já contavam com duas resoluções da Sudene 
– uma, de 2010, e a outra, de 2012 – que regulamen-
tavam as dívidas daquele grupo com o FNE.

Os empresários do Norte, por sua vez, não tinham 
nada, não tinham nenhuma garantia,...

(Interrupção do som.)
O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) – 

... nenhuma possibilidade de renegociação das dívidas 
contraídas perante o Banco da Amazónia e o FNO. 
Mas isso mudou, Srªs e Srs. Senadores, com a visita 
do Ministro Fernando Bezerra a Porto Velho, em se-
tembro, quando homologou as novas regras, que ago-
ra passam a beneficiar também os empreendedores 
de Rondônia e dos demais Estados da Região Norte.

Cria-se, assim, Sr. Presidente, uma série de pos-
sibilidades para os empreendedores do meu Estado. 
Renova-se a esperança desses profissionais que estão 
na base da nossa economia. Empresas que estavam 
paralisadas, estagnadas e inertes voltam a se mover, 
a crescer, a investir.

Quero, portanto, agradecer ao Ministro Fernando 
Bezerra a visita à nossa capital e, principalmente, o 
esforço empenhado nessa questão que é da maior im-
portância para o desenvolvimento de Rondônia. Quero 
agradecer também a todos aqueles que se empenha-
ram nessa luta, especialmente ao Sr. Leonardo Sobral, 
cuja disposição incansável foi fundamental para essa 
vitória, que, a partir de agora, se estende para todo 
o nosso Estado. Agradeço também ao Governador 
Confúcio Moura, que foi ao Ministério e levou o nosso 
pronunciamento ao Ministro,...

(Interrupção do som.)

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO) 
– ... que mostrou grande interesse ao ler o discurso. 
S. Exª disse que iria a Rondônia pessoalmente levar 
a posição e a decisão do Ministério. Um semana de-
pois, o Ministro Fernando Bezerra foi a Porto Velho e 
concedeu-nos o que desejávamos, ou seja, o mesmo 
tratamento da Região Nordeste.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Tomás Correia.
Agora, com a palavra, o Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, a 
Folha de S.Paulo traz denúncia que repercuto, desta 
tribuna, para anunciar duas providências.

A Folha divulga que a Presidência da República 
destinou verba a jornais que não existem, publicações 
fictícias na região do Grande ABC, no Estado de São 
Paulo.

O jornal afirma que esses recursos foram trans-
feridos, e nós estamos preparando, encaminhando à 
Mesa, requerimento de informações.

O requerimento é encaminhado à Ministra de 
Estado da Secretaria de Comunicação Social da Pre-
sidência da República sobre a distribuição e os valores 
dos recursos investidos em publicidade pelos órgãos 
da Administração Federal nos anos de 2011 e 2012.

Qual foi o gasto do Governo Federal com publi-
cidade oficial nesses 2 anos? Como foi a distribuição 
desses gastos entre os diversos órgãos da Adminis-
tração Federal? No total dos gastos, quanto foi direcio-
nado para publicações vinculadas à Laujar Empresa 
Jornalística S/C Ltda? Essa empresa tem sede em 
São Bernardo do Campo, exatamente a morada do 
PT no Brasil, a origem do Partido dos Trabalhadores. 
Do total dos gastos da Presidência, quanto foi direcio-
nado para publicações vinculadas a essa empresa? 
Quais foram os títulos da referida empresa que foram 
beneficiados com esses recursos? Que tipo de fiscali-
zação foi realizada pela Secom no sentido de verificar 
a idoneidade da referida empresa? Que tipo de fisca-
lização foi realizada pela Secom no sentido de confir-
mar se a empresa beneficiada com recursos públicos 
pela Presidência efetivamente publicou esses títulos? 
Caso os referidos títulos não tenham sido publicados, 
que providências a Secom adotou para recuperar os 
recursos públicos direcionados indevidamente à refe-
rida empresa?

Segundo a matéria do jornal Folha de S.Paulo, 
os cinco títulos da empresa beneficiados pela Presi-
dência inexistem em bancas do ABC paulista, onde 
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supostamente seriam editados. Não são cadastrados 
em nenhum sindicado de nenhuma categoria do uni-
verso editorial e são completamente desconhecidos 
de jornalistas e jornaleiros da região.

Ainda segundo a matéria, exemplares enviados à 
Presidência como provas de que as publicações exis-
tem contêm sinais de serem forjados.

Portanto, esse requerimento é essencial, e cabe 
à Presidência da República, através da Secretaria de 
Comunicação, informar ao Senado Federal, responder 
a esses questionamentos. Tudo indica tratar-se de uma 
empresa fantasma para o desvio de recursos públicos. 
É importante saber quem são os beneficiados. Afinal, 
nós estamos, no Brasil, constantemente nos referindo 
a empresas laranja que são constituídas para o desvio 
do dinheiro público. Esse é o caso; recursos na área 
de publicidade.

O outro requerimento, Srs. Senadores, tem por 
objetivo solicitar ao Tribunal de Contas da União que re-
alize auditoria nos contratos de publicidade celebrados 
entre a Secretaria de Comunicação da Presidência da 
República e empresas privadas nesses anos de 2011 e 
2012. Portanto, são duas providências: o requerimento 
de informações e o requerimento que pede auditoria 
do Tribunal de Contas da União.

Marcos Valério valia-se de recursos da área de 
publicidade do governo para a sustentação de um es-
cândalo que explodiu no Supremo Tribunal Federal, 
o mensalão. Ainda hoje, o Ministro Joaquim Barbosa 
coloca em debate e deliberação a penalidade que se 
aplicará a José Dirceu, um dos artífices do mensalão. 
Portanto, nós estamos outra vez verificando que re-
cursos destinados à publicidade oficial estão sendo 
utilizados desonestamente. 

A denúncia é da Folha de S.Paulo, que afirma que 
essa empresa, supostamente de fachada, é a 11ª no 
ranking de pagamentos, e os seus títulos são ignorados 
por mercado e bancas. Portanto, é uma providência 
indispensável nesta hora. Cabe à oposição cumprir o 
seu dever, e nós estamos na tribuna nesta segunda-
-feira esvaziada exatamente com esse objetivo.

Há poucos dias, divulgou-se que o prejuízo do 
País com a corrupção chega a R$200 bilhões por ano. 
Essa avaliação dá conta de que R$200 bilhões anual-
mente são desviados dos cofres públicos pela corrup-
ção. O Governo brasileiro não aplica R$200 bilhões na 
saúde pública. Certamente, está muito longe de aplicar 
esses valores em segurança pública. A violência gras-
sa, especialmente nos grandes centros urbanizados, 
nas grandes metrópoles e chega também ao interior 
do País. Mas não há uma ação objetiva, concreta e 
competente do poder público para contê-la. O que há 
é a alimentação da corrupção através dessa sangria 

incontida de recursos públicos nas mais variadas for-
mas de corrupção. 

Essa é uma avaliação recente, seriam R$12 bi-
lhões por ano. Imaginem o que seria possível fazer na 
área de serviços públicos, na área de saúde, educação 
ou mesmo na área de infraestrutura desse País, com 
tantos gargalos ainda insuperáveis. Imaginem o que 
seria possível fazer em matéria de habitação popular 
R$200 bilhões por ano de evasão de recursos públi-
cos pela corrupção.

Nós não temos uma avaliação cirúrgica dos des-
vios do dinheiro público. Nós verificamos que, a cada 
ano, os valores são mais expressivos. Há algum tempo, 
a transparência internacional falava em US$70 bilhões 
por ano; agora já se fala em R$200 bilhões anualmen-
te. Não faz muito tempo a transparência internacional 
afirmava que, se o Brasil tivesse o mesmo índice de 
corrupção da Dinamarca, teríamos uma renda per ca-
pita 70% maior do que temos hoje. Ou seja, o brasileiro 
teria um ganho 70% superior ao ganho atual. Isso é 
muito sério, isso é muito grave. 

Há uma avaliação de que, pelo menos, um terço 
da dívida pública brasileira se deve à corrupção. Há 
outra avaliação, que é bom repetir sempre, de que o 
nosso País desperdiça investimentos, anualmente, 
porque os grandes grupos econômicos escolhem para 
os seus investimentos os países com os menores ín-
dices de corrupção, porque são mais confiáveis para 
investimentos de grande porte. E, com isso, nós des-
perdiçamos trabalho, salário, renda, receita pública, 
oportunidades de vida melhor aos brasileiros.

Não há como não destacar a importância do 
combate à corrupção. Constantemente indagam, espe-
cialmente pelas redes sociais: o que nós fazemos aqui 
para combater à corrupção? Certamente, os resulta-
dos podem ser expressivos, mas não são suficientes. 
Eu poderia citar alguns exemplos. Em que pese o fato 
de a oposição ser minúscula, numericamente insigni-
ficante, certamente sem ela a corrupção seria maior. 
O conforto da autoridade para errar, quando o espa-
ço da denúncia, da fiscalização, da crítica é reduzido, 
estimula, sem dúvida, a corrupção, impulsionando os 
índices que crescem anualmente.

Eu cito – lembro-me aqui, de memória – a CPI do 
futebol. A CPI do futebol importou em recuperar cerca 
de R$160 milhões. Foram devolvidos R$160 milhões 
aos cofres públicos do País, à Receita Federal. E mais 
cerca de R$40 milhões – em moeda estrangeira –, em 
razão das transações efetuadas por clubes brasileiros 
com clubes do exterior, à margem da legislação, sem 
que esses recursos passassem oficialmente pelo Banco 
Central. Portanto, uma recuperação de valores signi-
ficativos em uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
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instalada no Senado Federal, e que tive a oportunidade 
de presidi-la, há cerca de 10 anos, 12 anos.

Há reflexos desta CPI recentemente na Europa, 
porque esta CPI, ao investigar, acabou descobrindo 
uma conta bancária, em um paraíso fiscal, em nome 
de uma empresa denominada Sanud, o que provocou 
um grande escândalo, recentemente, na Europa, e 
culminou com a queda do Sr. Ricardo Teixeira da Pre-
sidência da CBF. Portanto, há, sim, resultados. É evi-
dente que não são suficientes, mas é preciso que eles 
sejam destacados, para que não prevaleça a ideia da 
inutilidade de uma instituição como o Senado Federal.

Ainda agora, mais recentemente, R$468 milhões 
foram recuperados pelo Governo da União, em acordo 
celebrado pelo advogado do ex-Senador Luiz Estevão 
com o Advogado-Geral da União. Para que os bens do 
ex-Senador fossem liberados, houve um acordo de res-
sarcimento, e os cofres públicos receberam um retorno 
de R$468 milhões, como consequência da CPI do Poder 
Judiciário, que foi instalada também no Senado Federal.

Eu imagino – não tenho como avaliar – que certamen-
te a corrupção seria ainda maior se não existissem esses 
mecanismos de controle não só do Poder Judiciário, mas 
de outras instituições e de outros Poderes. Eu faço referên-
cia à Polícia Federal, que é uma instituição independen-
te, competente e ousada, que tem que ser valorizada por 
todos nós. Quantas operações policiais foram realizadas, 
no Brasil, nos últimos tempos, com consequências, com 
ações judiciais que resultaram em condenação e prisão! 
A Polícia Federal tem sido desvalorizada. 

Ainda no último sábado, tive a oportunidade de 
participar de um evento comemorativo na Associação 
dos Servidores da Polícia Federal, em Santa Felicidade, 
Curitiba, onde, para honra minha, recebi uma pequena 
homenagem dos policiais federais do Paraná. Mas, na 
verdade, eles é que devem ser homenageados pela luta 
incansável, nesse combate intransigente à corrupção 
– à corrupção na Administração Pública, sobretudo. 

Nesse momento, o Supremo Tribunal Federal 
acaba de definir a pena imposta a José Dirceu, 10 
anos e 10 meses de prisão. O Brasil pode mudar se 
nós valorizarmos as instituições. 

Eu me referia à Polícia Federal e às inúmeras 
operações policiais bem-sucedidas, mas há que se 
premiar o policial federal pela sua ousadia, pela sua 
competência e pelo seu trabalho, com a reestrutura-
ção de cargos e salários, que é a reivindicação do 
momento, para aparelhar melhor, para estimular, para 
jogar de fato a Polícia Federal contra a corrupção no 
Brasil. O Ministério Público Federal também atua com 
independência e há de ser valorizado por todos nós. 
O Supremo Tribunal Federal, neste momento, reabilita 
o Poder Judiciário, conquistando credibilidade em ra-

zão da implacabilidade desse julgamento memorável 
e histórico do mensalão. Mas não basta que os men-
saleiros sejam condenados, com o julgamento que se 
faz e que breve estará concluído; existe outra tarefa, 
um passo adiante, que é combater o sistema que dá 
origem ao mensalão ou que dá origem aos mensalões, 
ou que abre as portas da corrupção, favorecendo os 
desonestos de toda sorte e de todas as áreas do setor 
público e do setor privado.

O combate a esse sistema há de ser prioridade. 
Nós não identificamos ainda, na classe política brasilei-
ra, um movimento à altura da nossa responsabilidade 
no combate a esse sistema. Mas que sistema é esse? 
Eu vou repetir incansavelmente: é o sistema promíscuo 
que estabelece uma relação desonesta do Poder Exe-
cutivo com o Legislativo, agentes públicos e privados 
para, através do aparelhamento do Estado, instalar um 
balcão de negócios onde se favorece os aliados com 
benesses, com favores, usando a estrutura da Adminis-
tração Pública como moeda de troca. Como disse antes, 
isso transforma a oposição em insignificância política 
numérica para errar confortavelmente, sem o risco da 
condenação popular, porque, além do aparelhamento 
do Estado, da relação de promiscuidade, gastam-se for-
tunas, milhões em publicidade – e é a razão da minha 
presença na tribuna nesta segunda-feira – para passar 
ao povo brasileiro a ideia de que o Governo é compe-
tente – propaganda, muitas vezes, enganosa, iludindo 
a opinião pública do País para angariar popularidade.

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – As-

sim, se erra fácil e confortavelmente, porque, apesar 
do erro, garante-se popularidade elevada para vencer 
eleições. 

Esse é o modelo promíscuo que tem que ser 
combatido, tem que ser destruído e tem que ser se-
pultado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Tomás Correia. 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Sobre a mesa, requerimento que será 
lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 954, DE 2012

Solicita ao Tribunal de Contas da União 
que seja realizada auditoria nos contratos 
de publicidade oficial celebrados entre a 
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Secretaria de Comunicação Social da Pre-
sidência da República e empresas privadas 
nos anos de 2011 e 2012.

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do disposto no inciso IV 

do art. 71 da Constituição Federal, que seja solicitada 
ao Tribunal de Contas da União, a realização de au-
ditoria nos contratos de publicidade oficial celebrados 
entre a Secretaria de Comunicação Social da Presi-
dência da República e empresas privadas nos anos 
de 2011 e 2012.

Justificação

O jornal Folha de S. Paulo, em sua edição de 11 
de novembro do corrente, noticiou que a Presidência da 
República gastou R$ 135,6 mil para fazer publicidade 
oficial em cinco jornais de São Paulo que não existem.

Segundo a matéria, “os cinco títulos da empresa 
beneficiados pela Presidência inexistem em bancas do 
ABC paulista, onde supostamente são editados, não 
são cadastrados em nenhum sindicato de nenhuma 
categoria do universo editorial e são completamente 
desconhecidos de jornalistas e jornaleiros da região”.

Ainda segundo a matéria, “Exemplares enviados 
à Presidência como provas de que as publicações exis-
tem contêm sinais de serem forjados”.

Assim, o presente requerimento tem por objeti-
vo verificar, por intermédio de auditoria do Tribunal de 
Contas da União, a legalidade e os resultados na apli-
cação de recursos públicos, por parte da Secretaria de 
Comunicação Social da Presidência da República, para 
publicidade oficial nos anos de 2011 e 2012. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 2012. – 
Senador Alvaro Dias, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 955, DE 2012

Solicita informações à Sra. Ministra de Esta-
do da Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República sobre a distribui-
ção e os valores dos recursos investidos em 
publicidade pelos órgãos da administração 
federal nos anos de 2011 e 2012.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constitui-

ção Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do 
Regimento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, se-
jam solicitadas as seguintes informações à Sra. Minis-

tra de Estado da Secretaria de Comunicação Social 
da Presidência da República, sobre a distribuição e 
os valores dos recursos investidos em publicidade e 
patrocínio pelos órgãos da administração federal nos 
anos de 2011 e 2012:

Qual foi o gasto total do Governo Federal com 
publicidade oficial nos anos de 2011 e 2012?

Como foi a distribuição desses gastos entre os 
diversos órgãos da administração federal?

Do total dos gastos, quanto foi direcionado para 
publicações vinculadas à empresa Laujar Empresa 
Jornalística S/C Ltda?

Do total dos gastos da Secretaria de Comuni-
cação Social da Presidência da República, quanto foi 
direcionado para publicações vinculadas à empresa 
Laujar Empresa Jornalística S/C Ltda?

Quais foram os títulos da referida empresa que 
foram beneficiados com esses recursos?

Que tipo de fiscalização foi realizada pela SE-
COM no sentido de verificar a idoneidade da referida 
empresa?

Que tipo de fiscalização foi realizada pela SECOM 
no sentido de confirmar se a empresa beneficiada com 
recursos públicos pela Presidência efetivamente pu-
blicou esses títulos?

Caso os referidos títulos não tenham sido publi-
cados, que providências a SECOM adotou para recu-
perar os recursos públicos direcionados indevidamente 
à referida empresa? 

Justificação

O jornal Folha de S. Paulo, em sua edição de 11 
de novembro do corrente, noticiou que a Presidência da 
República gastou R$ 135,6 mil para fazer publicidade 
oficial em cinco jornais de São Paulo que não existem.

Segundo a matéria, “os cinco títulos da empresa 
beneficiados pela Presidência inexistem em bancas do 
ABC paulista, onde supostamente são editados, não 
são cadastrados em nenhum sindicato de nenhuma 
categoria do universo editorial e são completamente 
desconhecidos de jornalistas e jornaleiros da região”.

Ainda segundo a matéria, “Exemplares enviados 
à Presidência como provas de que as publicações exis-
tem contêm sinais de serem forjados”.

Assim, o objetivo deste requerimento é analisar 
as condições em que são destinados recursos públi-
cos à publicidade oficial para que, assim, tenha-se um 
maior controle sobre os gastos do governo federal com 
esse tipo de despesa. 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 2012. – 
Senador Alvaro Dias, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão)
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Com a palavra, pela Liderança do 
PMDB, o Senador Romero Jucá. Após S. Exª, falarão o 
Senador Anibal Diniz e o Senador Jarbas Vasconcelos.

Com a palavra V. Exª.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra para fazer um 
registro que considero extremamente importante sobre 
a agenda que deveremos priorizar aqui, no Senado, 
neste mês de novembro.

Nós temos alguns temas que são emergenciais. 
Eu já tenho me manifestado do plenário do Senado 
outras vezes e quero voltar a bater nesses temas, por-
que considero fundamental que, a partir de amanhã, 
com a Casa completa, com os Líderes presentes, em 
reunião com o Presidente José Sarney, nós possamos 
construir essa agenda de votação, que é, como disse, 
emergencial.

Primeiro assunto: a questão do Fundo de Partici-
pação dos Estados (FPE). Não podemos deixar vencer 
esta semana sem termos uma definição da data da 
votação aqui, no plenário do Senado, dessa matéria.

Várias matérias na imprensa têm registrado a im-
portância desse tema. A partir de janeiro, R$50 bilhões 
que são destinados aos Estados no ano de 2013 não 
terão fórmula de cálculo para repasse aos Estados. 
Portanto, no dia 10 de janeiro, do próximo ano – me-
nos de dois meses –, a parcela que deve ser recebi-
da pelos Estados, aliás, a maior parcela referente aos 
três desembolsos mensais do FPE e do FPM – Fundo 
de Participação dos Municípios, não terá fórmula, se 
não caminharmos numa solução urgente para essa 
questão. Então esse é o primeiro ponto que quero fa-
lar nesta tarde.

Há necessidade e quero, aqui, conclamar os lí-
deres, o Presidente Sarney, para que possamos fazer 
uma reunião com o Senador Walter Pinheiro, relator 
da matéria, que já tem trabalhado sobre essa ques-
tão, para que tenhamos a condição de fechar um texto 
e fechar um calendário, ainda no mês de novembro, 
dando condições de a Câmara dos Deputados tratar 
também dessa matéria no mês de dezembro – emer-
gencialmente, como vamos tratar aqui.

Sei que o Presidente José Sarney tem tratado 
com o Presidente Marco Maia sobre essa questão, 
mas nunca é demais ressaltar a urgência do tema e a 
importância dessa matéria, Senador Anibal Diniz. Prin-
cipalmente para os nossos Estados que dependem da 
transferência do FPE, como é o caso do Estado de V. 

Exª também, Presidente, o Estado de Rondônia. Não 
podemos ficar aguardando mais uma ação como essa.

Além disso, gostaria de registrar a importância 
de votarmos aqui, em alguma medida provisória que 
vá ser votada no plenário do Senado ou da Câmara, o 
que já propus ao Governo Federal, o que a Presidenta 
Dilma já mandou analisar no Ministério da Fazenda, 
que é o parcelamento ou o reparcelamento, ou a repac-
tuação das dívidas do INSS com os órgãos públicos, 
principalmente com Municípios e Estados. 

Os Municípios estão sobrecarregados. Os Muni-
cípios que fizeram parcelamentos em outra situação 
de recebimento do FPM, hoje, não conseguem pagar 
esses parcelamentos. Muitos desses Municípios es-
tão sendo retirados, na boca do caixa, no Banco do 
Brasil ainda, da parcela do parcelamento e, portanto, 
não sobram recursos para pagar a folha de pessoal.

Muitos Municípios, hoje, no Brasil, estão atrasa-
dos com folha de pessoal exatamente porque a queda 
do FPM é uma verdade. 

O FPM e o FPE, que são baseados na arreca-
dação de Imposto de Renda e do IPI, caíram com as 
concessões e as desonerações do Governo. Aliás, é 
por isso, Senador Jarbas Vasconcelos, que eu tenho 
me batido aqui para que a gente faça também um 
ajuste tributário, diminuindo o percentual do IPI e do 
Imposto de Renda na transferência do FPE e do FPM, 
mas acrescentando as contribuições e outras receitas, 
ou seja, repactuando também a forma de remunera-
ção ou de recursos oriundos do FPE e do FPM, para 
acabar a sazonalidade do Imposto de Renda e do IPI 
e acabar também com essas questões. Na hora em 
que o Governo Federal faz uma desoneração, 50% 
dessa desoneração é bancada por Estados e Muni-
cípios, que já contavam com esse recurso aprovado 
nos seus orçamentos, e, portanto, ficando em déficit, 
muitas vezes, inclusive, não cumprindo a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

(Soa a campainha.)
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 

Então, nós temos problema no Fundo de Participação 
dos Estados, problema no Fundo de Participação dos 
Municípios, necessidade de repactuação do INSS de 
Estados e Municípios, e também é importante dizer 
que, a partir de janeiro, cai a arrecadação de ICMS 
de Estados e Municípios com a desoneração da conta 
de energia elétrica. E a Cide também foi zerada. Por-
tanto, tudo isso impacta transferências e recursos de 
Estados e Municípios. 

É fundamental, nessa questão do Pacto Federati-
vo que estamos discutindo aqui no Plenário do Senado, 
nas Comissões, no trabalho feito por essa Comissão 
de notáveis, que encaminhou proposta ao Senado, que 
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nós possamos discutir tudo isso para que os Estados 
e Municípios que dependem efetivamente das transfe-
rências do Governo Federal, das transferências cons-
titucionais, possam ter uma outra situação que não a 
situação de penúria e dificuldade em que vivem hoje.

Então, faço aqui esse registro novamente, Sr. 
Presidente, conclamando os Líderes, o Presidente 
Sarney, para que possamos sentar e construir essa 
agenda de votação. E quero incluir aqui mais um ponto 
nessa agenda urgente de votação, que é a mudança 
do indexador da dívida dos Estados, porque, hoje, com 
a taxa Selic em 7,25%, os Estados estão pagando – 
muitos deles –, no reajuste dos juros das dívidas dos 
Estados, 15%, 16%, portanto, o dobro da taxa Selic, 
o que faz crescer a dívida dos Estados e faz ser injus-
ta essa questão para com Estados e Municípios, que 
estão rolando as suas dívidas com o Governo Federal.

Então, são esses pontos que eu espero ver dis-
cutidos e votados, ainda neste mês de novembro, aqui, 
no plenário do Senado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Romero Jucá.
Concedo a palavra ao nobre Senador Anibal Diniz, 

do PT do Acre, pelo prazo regimental de 20 minutos.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV, ouvin-
tes da Rádio Senado, gostaria, nesta segunda-feira, 
de destacar, aqui na tribuna, os excelentes resultados 
alcançados por um programa de largo alcance social, 
que, em menos de uma década, já transformou a vida 
de milhões de pessoas, que é o programa Bolsa Família. 

Com nove anos de funcionamento, o Bolsa Família 
é o programa de transferência de renda que chega hoje 
a 13,7 milhões de famílias, que beneficia diretamente 
cerca de 50 milhões de pessoas e que tem ótimos re-
sultados para mostrar. 

A população alvo são as famílias em situação de 
pobreza ou de extrema pobreza. Para receber o bene-
fício, são considerados a renda mensal per capita da 
família, o número de crianças e adolescentes até 17 
anos e a existência de gestantes e de mães que estão 
amamentando. O objetivo é um resgate da cidadania 
e também proporcionar oportunidades para essas fa-
mílias e suas crianças. 

Os resultados desse programa dão a dimensão 
de sua importância. A aprovação no ensino médio de 
alunos assistidos pelo programa Bolsa Família, por 
exemplo, é de 80,8%, ou seja, acima da média brasi-
leira, de 75,1%. Isso segundo dados do Censo Escolar 
de 2010. A evasão dos filhos das famílias beneficiadas 
também é menor; é de 3% no ensino fundamental e de 

7,2% no ensino médio, em comparação com as taxas 
nacionais, de 3,5% no ensino fundamental e de 11,5% 
no ensino médio.

Repetindo esta informação, porque ela é muito 
importante: a média nacional de evasão no ensino 
fundamental é de 3,5%, mas, entre os alunos cujas 
famílias são assistidas pelo Bolsa Família, essa média 
cai para 3%. No ensino médio, a taxa de evasão ou 
desistência é de 11,5% no plano nacional, mas, com a 
presença do Bolsa Família, esse índice fica em 7,2%, 
também segundo o Censo Escolar de 2010.

Outra característica que merece destaque é o fato 
de o Programa Bolsa Família não apenas ajudar a ga-
rantir o alimento, mas também acompanhar de perto a 
situação das crianças em sala de aula. Os alunos pre-
cisam comprovar 85% de frequência na escola. Com 
isso, o Governo está conseguindo reduzir a pobreza 
da população, melhorar a frequência escolar e o de-
sempenho das crianças em sala de aula.

Além disso, as famílias beneficiárias do Programa 
Bolsa Família, que tenham crianças de até sete anos 
ou gestantes, devem prestar informações regulares 
aos agentes municipais de saúde pública. É necessário 
apresentar o registro sobre a vacinação, peso e medida 
das crianças, além do acompanhamento do pré-natal 
das gestantes. São exigências e cuidados que asse-
guram uma conquista social importante.

Ao contrário do que apregoavam os críticos da 
transferência de renda, que a consideravam uma for-
ma de mal acostumar a população mais pobre e de 
incentivar o desemprego e a preguiça, os dados do 
Bolsa Família mostram justamente o contrário: aque-
les que recebem o beneficio trabalham, sim, e lutam 
para melhorar de vida. Inclusive, há maior geração de 
emprego nas regiões onde o Programa beneficia mais 
pessoas, ajudando a desenvolver a economia local.

Dados do Ministério do Desenvolvimento Social 
informam que o índice de emprego no País cresceu 
mais exatamente nas regiões onde temos mais pre-
sença do Programa Bolsa Família.

Em recente entrevista, a Ministra da Pasta, Tere-
za Campello, destacou que são exatamente nas pe-
quenas cidades do Nordeste, em meio à população 
pobre, onde tivemos, nos últimos anos, mais geração 
de postos de trabalho e de renda.

As pesquisas mostram que as famílias mais po-
bres utilizam o benefício para melhorar a situação de 
um filho, por exemplo, para que ele tenha mais oportu-
nidade de crescimento e uma vida diferente e melhor.

Ou seja, o Programa Bolsa Família não estimu-
la o desemprego. Ao contrário, gera um resultado im-
portante para o País: o de ajudar o desenvolvimento 
econômico e social das regiões mais pobres. Uma vez 
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que a população tem dinheiro, ela passa a consumir 
bens e serviços, e esse recurso é diretamente injeta-
do no desenvolvimento regional. Dados mostram que 
cada R$1,00 investido pelo Governo no Programa Bol-
sa Família, há um retorno para economia de R$1,44. 
Então, não podemos falar em gasto, mas, sim, em in-
vestimento, por se tratar de um recurso que circula e 
que gera um efeito multiplicador.

Nos últimos anos, o investimento do Governo Fe-
deral no Bolsa Família aumentou mais que cinco vezes, 
assim como a quantidade de famílias atendidas. Em 
2003, quando foi lançado o Programa, foram investidos 
R$3,2 bilhões para atender uma população de 3,6 mi-
lhões famílias. Neste ano de 2012, o orçamento é de 
R$20 bilhões, para beneficiar 13,7 milhões de famílias.

As pesquisas mostram ainda que a família gasta 
o benefício recebido do Governo principalmente com 
alimentação, remédios, roupas, material de limpeza e 
de higiene, ou seja, gasta com saúde, com cidadania.

Por isso, afirmamos que o Programa Bolsa Fa-
mília está cumprindo plenamente com seus objetivos 
e com seu planejamento estratégico ao combater a 
fome e promover a segurança alimentar e nutricional; 
ao combater a pobreza e outras formas de privação das 
famílias; e ao promover o acesso à rede de serviços 
públicos, em especial, saúde, educação, segurança 
alimentar e assistência social. O Governo está cum-
prindo a missão traçada lá atrás, no início da gestão 
do governo do Presidente Lula, visando à promoção 
do desenvolvimento com distribuição de renda. 

Isso vale a pena ser reforçado porque houve uma 
preocupação desde o início do governo do Presidente 
Lula no sentido de fazer com que o Brasil crescesse, 
mas principalmente de fazer com que o PIB do Brasil 
fosse distribuído com maior justiça, e isso tem aconte-
cido tanto ao longo dos oito anos do governo do Pre-
sidente Lula quanto nesses quase dois anos da Pre-
sidenta Dilma Rousseff. Tem havido uma preocupação 
toda especial com a manutenção e com a ampliação 
do Programa Bolsa Família porque ele repercute dire-
tamente tanto no desempenho escolar das crianças, 
cujas famílias são assistidas pelo Programa, quanto 
contribui de maneira significativa também para elevar 
economias deprimidas, principalmente em regiões po-
bres do Nordeste, do Norte, onde a presença de um 
grande número de famílias beneficiárias do Programa 
Bolsa Família acaba contribuindo para um desempe-
nho maior da economia local. 

Então, esse Programa é de altíssimo impacto so-
cial. Há aqueles que criticam, que acham que o Governo 
não deveria trabalhar com esse tipo de programa por 
gerar certo comodismo por parte das famílias pobres, 
mas essa é uma preocupação que foi apresentada de 

maneira muito coerente, muito serena e muito respon-
sável pelo Presidente Lula, que teve a sensibilidade 
da Presidenta Dilma ao dar continuidade e ampliação 
ao Programa.

Vale ressaltar que o Bolsa Família, desde a sua 
concepção, é apenas a porta de entrada para aquelas 
pessoas que estão abaixo da linha de pobreza. Tão logo 
tenham condições para buscar seu próprio negócio, 
ou tenham ascensão social, elas podem abdicar do 
Programa, à medida que conseguem fazer com que 
sua taxa de renda passe do nível mínimo exigido. É 
possível que elas tenham uma ascensão e deixem de 
depender desse tipo de programa. 

A Presidenta Dilma se comprometeu com a cria-
ção do Ministério da Pequena Empresa, um ministé-
rio destinado a incentivar os pequenos negócios e a 
promover a economia nos lugares mais distantes e 
isolados do Brasil. Isso ainda não foi possível. O Mi-
nistério ainda não foi implantado, mas devo dizer que, 
no Estado do Acre, o Governador Tião Viana conse-
guiu criar a Secretaria de Pequenos Negócios. Essa 
Secretaria tem dado um impulso muito importante na 
melhoria da qualidade de vida de muitas famílias que 
têm aderido a ela.

Primeiro, elas fazem um treinamento específico; 
depois, passam a receber um financiamento do Esta-
do para aquisição dos equipamentos necessários ao 
ofício para o qual essas famílias foram treinadas. Des-
sa maneira, o Governo do Acre já fez um investimento 
destinado a 3 mil famílias e tem o objetivo de chegar, 
até o final de 2013, a mais 10 mil famílias. 

Então, temos grandes possibilidades de, somando 
os esforços para retirar da pobreza extrema as famí-
lias com aquela ajuda imediata, que é a ajuda emer-
gencial, simbolizada pelo Bolsa Família, nós temos 
também que pensar na política pública, aquela que 
vai verdadeiramente promover o resgate da cidadania 
dessas famílias, quando elas passam a protagonizar 
o seu próprio sustento, desenvolvendo algum tipo de 
atividade econômica.

Nesse sentido, o Governo do Acre deu um passo 
importante. O Governador Tião Viana está de parabéns. 
O Secretário de Pequenos Negócios, José Reis, e a 
Sílvia Monteiro, que é a sua Subsecretária, têm atuado 
muito nesse sentido, têm identificado famílias e têm se 
dedicado muito a formar essas famílias e fazer com 
que elas passem a desenvolver seu potencial a partir 
da criação do seu próprio negócio. E esse é o objetivo 
que, imaginamos, vai mais adiante ser perseguido por 
outros Estados. Tenho certeza de que o próprio Go-
verno brasileiro vai criar as condições para fazer do 
Ministério da Pequena Empresa uma realidade que 
vai estar presente em todos os Estados e, assim, vai 
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contribuir para que milhões e milhões de brasileiros 
que hoje dependem do Bolsa Família amanhã possam 
ter o seu próprio negócio e vencer na vida a partir do 
seu próprio esforço.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/

PMDB – RO) – Obrigado, Senador Anibal Diniz.
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 

Vasconcelos, do PMDB de Pernambuco.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, venho a esta tribuna hoje para homenagear uma 
instituição que há 60 anos trabalha arduamente para 
formar profissionais e líderes do mercado de comuni-
cação brasileiro. A Escola Superior de Propaganda e 
Marketing, ou simplesmente ESPM, surgida do idea-
lismo de alguns pioneiros da propaganda brasileira em 
1951, é hoje um patrimônio da Educação brasileira.

Poucos vislumbravam, na década de 1950, que 
o Brasil se tornaria em um dos maiores mercados glo-
bais de propaganda, ganhando prêmios mundo afora 
e consagrando seus profissionais entre os melhores 
deste mercado nos cinco continentes.

Quem começou a transformar realidade o sonho 
de ter uma escola de propaganda de primeira grandeza 
no Brasil foi o escritor e publicitário Rodolfo Lima Mar-
tensen, apoiado por dois nomes de peso no cenário 
das artes e do meio empresarial nacional: Pietro Maria 
Bardi, fundador do Museu de Arte de São Paulo, e Assis 
Chateaubriand, magnata do ramo das comunicações.

Batizada de Escola de Propaganda do Museu de 
Arte de São Paulo, a instituição manteve-se instalada 
no Masp até 1955. Ali, os melhores profissionais da 
área davam sua contribuição para formar novos ta-
lentos para o mercado, justificando a consagração do 
slogan “Ensina quem faz”.

Com o tempo, Sr. Presidente, profissionais de 
Educação se somaram a esses pioneiros, criando 
uma bem-sucedida mescla de teoria e prática que se 
mantém até hoje. Na década de 1970, houve a mu-
dança de nome para Escola Superior de Propaganda 
e Marketing (ESPM).

Em 1971, sob a direção de Otto Hugo Scherb, a 
instituição foi reconhecida pelo Ministério da Educa-
ção (MEC). Três anos depois, iniciou seu processo de 

expansão, com a abertura da unidade do Rio de Ja-
neiro. Em 1978, a ESPM começou a oferecer cursos 
de pós-graduação, e, na década seguinte, entrou em 
atividade a unidade de Porto Alegre.

Nas últimas três décadas, a ESPM experimentou 
um vigoroso processo de crescimento e diversificação, 
com a criação de quatro novos cursos de graduação 
– Administração, Design, Jornalismo e Relações Inter-
nacionais – que vieram se juntar ao de Propaganda e 
Marketing que deu origem a tudo.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, todo esse mo-
vimento levou a ESPM, inevitavelmente, ao posto de 
uma das maiores e melhores escolas de comunicação 
e gestão do País.

Associação sem fins lucrativos, a instituição rein-
veste continuadamente seus resultados na qualidade 
da educação, na pesquisa e diversos projetos de ino-
vação. É um compromisso incessante e inquebrantável 
com a qualidade do ensino. Por isso, não foi de estra-
nhar quando a ESPM apareceu, recentemente, entre 
as líderes do Ranking Universitário Folha, elaborado 
pelo jornal Folha de São Paulo, que obteve enorme 
repercussão no mercado educacional brasileiro. Trata-
-se do resultado natural do esforço pela excelência na 
educação e na qualidade de professores que a ESPM 
despende incessantemente.

Por tudo isso, Sr. Presidente, Srªs. Senadoras, Srs. 
Senadores, os 60 anos da ESPM devem ser celebra-
dos por toda a sociedade brasileira, que encontra, na 
Escola, um exemplo de obstinação, dedicação e fé na 
educação de nível superior em nosso País. A ESPM 
é um patrimônio de todos os brasileiros e, como tal, 
deve ser reconhecida e preservada.

Fica aqui esta homenagem aos pioneiros que 
acreditaram no sonho de criar uma das melhores es-
colas de comunicação e gestão do mundo. E também 
àqueles que, ao longo dessas seis décadas, têm se 
esforçado para manter este sonho vivo, com grande 
paixão e dedicação. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, e meus 
agradecimentos.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Obrigado, Senador Jarbas Vasconcelos. 
Parabenizo-o pelo pronunciamento que faz nesta tarde.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/PMDB 
– RO) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O requerimento que acaba de ser lido 
vai à publicação.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 957, DE 2012

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea 
c, item 12, do Regimento Interno do Senado Federal, 
que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 351, de 2012, 

além da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE).

Sala das Sessões, – Senadora Ana Amélia, 
(PP-RS).

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Os Srs. Senadores.Flexa Ribeiro, Aloy-
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sio Nunes Ferreira e Mário Couto enviaram discursos 
à Mesa, para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o Inciso I e § 2º do art. 
210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Crise na Comissão de 
Ética”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo de 
26 de setembro de 2012.

O editorial destaca a posição da Presidente Dilma 
Rousseff na indicação dos novos membros do Conse-

lho de Ética da Presidência da República. A Presidente 
deixou uma posição de vingança ao ser contrariada 
pelos antigos conselheiros e ainda perdeu o presiden-
te do Conselho.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
neste momento para fazer o registro do editorial inti-
tulado, “Luz, gasolina e embromação”, publicado pelo 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 11 de 
setembro de 2012.

O editorial destaca a confusão praticada pelo 
Governo Federal ao misturar o combate à inflação, o 
corte das tarifas de eletricidade, o aumento do preço 
dos combustíveis e a política de juros.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

Luz, gasolina e embromação 

11 de setembro de 2012

O Estado de S.Paulo
O governo faz uma enorme e perigosa confu-

são ao misturar combate à inflação, corte das tarifas 
de eletricidade, aumento do preço dos combustíveis 
e política de juros. Como disse um pensador petista, 
uma coisa é uma coisa e outra coisa é outra coisa, 
mas essa obviedade parece inacessível aos formula-
dores da política econômica. As autoridades podem 
frear a evolução dos indicadores de preços, no próxi-
mo ano, se tornarem mais barata a energia elétrica. 
Mas a inflação retomará seu curso, em pouco tempo, 
se as condições propícias à elevação geral de preços 
continuarem presentes. Para isso, bastará a conjunção 
de crédito farto, gasto público excessivo e demanda 
suficiente para sancionar aumentos de preços. A con-
fusão se completa quando a contenção de um índice 
- evento temporário - é apontada como oportunidade 
para arrumar as contas da Petrobrás e até para man-
ter os juros baixos. 

O governo acertará quando reduzir o peso fiscal 
sobre as contas de eletricidade e baratear o uso da 
energia tanto para empresas como para as famílias. A 
produção brasileira ficará um pouco mais competitiva 
e, ao mesmo tempo, os consumidores ganharão uma 
pequena folga no orçamento. Essa decisão contribui-
rá para o desenvolvimento do setor produtivo, para a 
preservação de empregos, ou até para sua criação, e 
para o aumento do bem-estar dos brasileiros. Não será, 

no entanto, exceto por um equívoco notável, parte de 
uma política anti-inflacionária. 

O governo acertará, também, se deixar a Petro-
brás adotar uma política de preços realista e compatível 
com suas necessidades econômicas e financeiras. Se 
for necessário um aumento de preços de combustíveis, 
será esse o procedimento correto. Manter o subsídio 
ao consumo apenas servirá para disfarçar a inflação, 
causará desajustes nos preços relativos (prejudicando, 
por exemplo, a produção de etanol) e privará a Petro-
brás de recursos importantes para seus investimentos. 
Mais do que nunca, a empresa precisa de uma forte 
geração de caixa, para elevar a produção no curto 
prazo e avançar na caríssima e complexa exploração 
das reservas do pré-sal.

O prejuízo da empresa no último trimestre, seus 
indisfarçáveis problemas de produção e os erros come-
tidos em seus planos de investimento evidenciam os 
males de uma administração subordinada a interesses 
políticos dos governantes, de seus partidos e de seus 
aliados nacionais e estrangeiros. A correção desses 
erros, adiada por muito tempo, é agora urgentíssima 
e sua oportunidade independe do corte de tarifas da 
energia elétrica. 

Mesmo quando acerta, o governo se mostra in-
capaz de formular com clareza uma boa estratégia de 
crescimento, com uma ampla e bem articulada bateria 
de medidas para tornar a economia nacional mais pro-
dutiva, menos sujeita a desajustes e mais preparada 
para a competição global. As novas iniciativas acabam 
prejudicadas pela confusão de objetivos e pela vocação 
do governo para as políticas de remendos. Sem dis-
posição para reformar seriamente o sistema tributário, 
as autoridades preferem remendá-lo. Essa preferência 
é explicável tanto pelas dificuldades políticas de uma 
reforma genuína quanto pela incapacidade de cortar 
despesas e de racionalizar a administração. 

A confusão de objetivos acaba resvalando para a 
mistificação. Disfarçar a inflação é politicamente mais 
lucrativo e muito menos trabalhoso do que executar 
uma séria política anti-inflacionária. Com uma políti-
ca séria, é possível atenuar os efeitos de choques de 
preços, limitando sua transmissão e, em certos casos, 
intervindo no mercado com a venda de estoques de 
segurança. Atenuar, no entanto, é muito diferente de 
disfarçar.

Uma política honesta e competente cuidará de 
baixar as contas de eletricidade, de ajustar os preços 
dos combustíveis e de controlar a inflação sem mistu-
rar os objetivos próprios e os processos de cada linha 
de ação. Se cada parte for bem executada, o resultado 
geral será uma economia mais eficiente, mais próspera 
e mais compatível com o bem-estar. Discutir como fi-
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cará o índice oficial de inflação, no fim do próximo ano, 
se houver este ou aquele corte nas tarifas de energia 
elétrica, é mais que um equívoco. É uma vergonhosa 
embromação. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “O Uruguai e o 
golpe pró-Chavez”, publicado no jornal O Estado de 
S. Paulo do dia 04 de julho de 2012.

O editorial destaca a insatisfação do Uruguai, 
manifestada pelo seu presidente, do ingresso da Ve-
nezuela no Mercosul, da forma como tudo aconteceu.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)

O Uruguai e o golpe pró-Chávez

4 de julho de 2012

O Estado de S.Paulo
Ainda é possível barrar o ingresso da Venezuela 

no Mercosul e corrigir o desatino cometido em Men-
doza, na semana passada, na reunião de cúpula do 
bloco, alertam o chanceler do Uruguai, Luis Almagro, 
e o vice-presidente, Danilo Astori. “Não compartilho 
a decisão de autorizar a entrada da Venezuela como 
membro pleno, porque se trata de uma agressão ins-
titucional muito importante, talvez a mais grave dos 
21 anos do Mercosul”, disse Astori, segundo informou 
o jornal El Observador, de Montevidéu, na edição de 
ontem. De acordo com Almagro, a proposta de só ofi-
cializar em 31 de julho a adesão do novo sócio partiu 
do governo uruguaio. “Sendo assim, teremos de avaliar 
a possibilidade de reverter o anúncio”, acrescentou. 

A admissão da Venezuela foi anunciada na última 
sexta-feira, no fim da reunião em Mendoza. Suspenso 
o Paraguai, por causa do impeachment do presidente 
Fernando Lugo, o governo brasileiro decidiu aproveitar 
a oportunidade para admitir o presidente Hugo Chávez 
como sócio com plenos poderes na direção do bloco. 
Entendeu que o último obstáculo, o Senado paraguaio, 
estava afastado.

Os governos brasileiro e argentino haviam sido, 
durante anos, os defensores mais entusiasmados da 
inclusão do presidente bolivariano entre os dirigentes 
do bloco. Desde logo especialistas puseram em dúvida 

a legalidade da manobra, porque o Paraguai, apesar 
de suspenso, continua membro da união aduaneira. 

A interpretação desse lance como um golpe no 
Mercosul foi reforçada pelos comentários de Almagro 
e Astori. Segundo o vice-presidente, a aprovação do 
ingresso da Venezuela atingiu o coração do Tratado de 
Assunção. Uma das regras mais importantes, lembrou, 
condiciona a entrada de um sócio pleno à aprovação de 
todos os membros plenos já existentes. Depois dessa 
violação, advertiu Astori, poderá acontecer qualquer 
coisa no âmbito do Mercosul, até as instituições se 
enfraquecerem a ponto de se tornarem inúteis. 

Segundo Almagro, o governo uruguaio era con-
trário à ideia de aproveitar a suspensão do Paraguai 
para aprovar a entrada da Venezuela. O presidente 
José Mujica era favorável à admissão do quinto sócio, 
mas considerou imprópria a ocasião, acrescentou o 
ministro. De acordo com ele, a presidente Dilma Rous-
seff pediu licença aos chanceleres para, em particular, 
“falar politicamente” com os colegas Cristina Kirchner 
e José Mujica.

O presidente uruguaio, disse Almagro, contes-
tou a proposta, mas acabou renunciando ao direito 
de veto. No momento do anúncio formal, teria apenas 
manifestado sua insatisfação, trocando de lugar com o 
embaixador uruguaio e sentando-se na segunda fileira.

Tecnicamente, portanto, Mujica aprovou a ação 
proposta pelas presidentes Dilma Rousseff e Cristina 
Kirchner (esta, como presidente pro tempore do Merco-
sul, havia vetado a presença, na reunião de Mendoza, 
do novo governante paraguaio). 

Os governos do Brasil e da Argentina contestam 
as declarações do chanceler e do vice-presidente do 
Uruguai e realçam a unanimidade da decisão. Segundo 
o chanceler argentino, Héctor Timerman, e o assessor 
do governo brasileiro para assuntos internacionais, 
Marco Aurélio Garcia, os presidentes ouviram a opi-
nião de seus conselheiros jurídicos sobre a legalidade 
do ingresso da Venezuela.

Há bons argumentos, no entanto, para contestar 
essa decisão e denunciá-la como violação das normas 
do Mercosul, como afirmam os dois representantes do 
governo uruguaio. Ainda é possível a reconsideração e 
os governos deveriam aproveitar a oportunidade. Além 
de tudo, o Mercosul precisa, antes da admissão de no-
vos sócios, de uma séria correção de rumo e de um 
retorno aos objetivos iniciais, há muito abandonados.

Sem isso, a permanência no bloco será apenas 
um entrave a qualquer governo interessado em acor-
dos relevantes e oportunidades para inclusão na eco-
nomia global. O próprio governo uruguaio já celebrou 
um acordo limitado de comércio e um de proteção de 
investimentos com os Estados Unidos, em 2007, e 
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pode ter, assim como o Paraguai, interesse em inicia-
tivas mais ambiciosas. 

O Mercosul de hoje só atende às fantasias dos 
governantes do Brasil e da Argentina. 

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Não há mais oradores inscritos e, neste 
caso, encerro a presente sessão, convocando as Srªs 
Senadoras e os Srs. Senadores para a próxima sessão 
deliberativa ordinária, para amanhã, no horário regimen-
tal, às 14 horas, lembrando que constará a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 42, DE 2012

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 42, de 
2012, tendo como primeiro signatário o Senador 
Sérgio Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

3 
REQUERIMENTO Nº 924, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
924, de 2012, do Senador Cyro Miranda, soli-
citando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 55, de 2010 (que se encon-
tra apensado ao Projeto de Lei da Câmara nº 
85, de 2009) e 209, de 2012, por regularem 
matéria correlata (banco de dados de consu-
midores e serviços de proteção ao crédito).

O SR. PRESIDENTE (Tomás Correia. Bloco/
PMDB – RO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 46 minutos.) 
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Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
12-11-2012 

segunda-feira

15h30 Recebe o Ministro Félix Fischer, Presidente 
do Superior Tribunal de Justiça

Sala de Audiências

16h30 Encontro com os estudantes do Curso de 
Formação de Diplomatas do Ministério das Rela-
ções Exteriores

Sala de Audiências
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60602  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60603 



60604  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60605 



60606  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60607 



60608  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60609 



60610  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60611 



60612  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60613 



60614  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60615 



60616  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60617 



60618  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60619 



60620  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60621 



60622  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60623 



60624  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60625 



60626  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60627 



60628  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60629 



60630  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60631 



60632  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60633 



60634  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60635 



60636  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60637 



60638  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60639 



60640  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60641 



60642  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60643 



60644  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60645 



60646  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60647 



60648  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60649 



60650  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60651 



60652  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60653 



60654  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60655 



60656  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60657 



60658  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60659 



60660  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60661 



60662  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60663 



60664  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60665 



60666  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60667 



60668  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60669 



60670  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60671 



60672  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60673 



60674  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60675 



60676  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60677 



60678  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60679 



60680  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60681 



60682  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60683 



60684  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60685 



60686  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60687 



60688  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60689 



60690  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60691 



60692  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60693 



60694  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60695 



60696  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60697 



60698  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60699 



60700  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60701 



60702  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60703 



60704  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  13  60705 



60706  Terça-feira  13  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012
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